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APRESENTAÇÃO 
 

Para a cadeira de Metodologias de Análise do Texto e do Discurso, incluída no curso de Ciências de 

Comunicação e Cultura da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, foi-nos proposta a 

elaboração de um trabalho, de grupo sobre A República, tendo em vista a obtenção de conhecimentos 

acerca da influência da propaganda na República, pois foi esta a nossa opção de entre as várias sugeridas. 

 

Como coordenador deste grupo dividi-o em quatro partes:  

 

I PARTE ς Até 1926 - Governo Provisório e 1.ª República mais άIŜǊŀƴœŀ tƻƭƝǘƛŎŀέ όwŜǾƻƭǳœão Francesa e 

Monarquia Constitucional) 

           

II PARTE ς De 1926 a 1932 ς I República - Ditadura Militar   

 

III PARTE ς De 1932 a 1974 ς II República ς Estado Novo 

 

IV PARTE ς A partir de 1974 ς III República ς Após o 25 de Abril 

 

Na I parte, aquela que me coube desenvolver, descrevi alguma propaganda difundida no período desde a 

Implantação da República até 1926, época imediatamente anterior à Ditadura Militar. E para melhor 

enquadramento deste trabalho, entendi por bem fazer uma ligeira incursão à Monarquia Constitucional, 

mais concretamente ao Regicídio e ao período a partir do qual apareceram em Portugal as ideias 

republicanas e, também, uma superficial abordagem à Revolução Francesa, ao fim e ao cabo o 

acontecimento inspiratório da implantação republicana no nosso país. 

 

 

 

Lisboa, 14 de Junho de 2010 

 

Hernâni de Lemos Figueiredo 



 Influência da República na Sociedade Portuguesa (até 1926) - Propaganda  

 

 

Pág. 6 

 

  

 

 

 

 

 



 Influência da República na Sociedade Portuguesa (até 1926) - Propaganda  

 

 

Pág. 7 
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ά±ƛǾŀ 5ŀƴǘƻƴ! Viva o nosso pai Danton!έ 

άSuprimamos para sempre o nome e a função de rei; transformemos o reino numa Repúblicaέ, grita Danton. 

Robespierre pergunta a Danton: άo que é a República?έ 

Danton ŦƛŎƻǳ ǎǳǊǇǊŜŜƴŘƛŘƻ Ŝ ƴńƻ ǎƻǳōŜ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊέΦ 
 

Os Grandes Julgamentos da História (Os processos revolucionários) O processo de Danton 

A herança 

άLiberté, Egalité, FraternitéέΦ ; ƛǎǎƻ ƳŜǎƳƻΣ ŀ ŎŞƭŜōǊŜ frase do suíço 

Jean-Jacques Rousseau, que se infundiu como trindade amotinadora 

na άRevolução Francesaέ, igualmente está por detrás de toda a 

actividade republicana em Portugal. Pode dizer-se que este 

movimento começou pouco menos de um século depois da Queda da 

Bastilha de 1789, passou pelo regicídio de 1908, e culminou com a 

implantação da República, em 5 de Outubro de 1910.  

 ά9ǎǘł ǘǳŘƻ ǇǊƻƴǘƻΥ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǇƻŘŜ ŎƻƳŜœŀǊΦ 9ǎǘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǉǳŜ ŀ 

República francesa lança como uma luva à face da Europa e das 

ƴŀœƿŜǎ ŎƻƭƛƎŀŘŀǎ ŎƻƴǘǊŀ ŜƭŀΧέΦ άh Řƛŀ мл ŘŜ !Ǝƻǎǘƻ ǇǊŜŎŜŘŜƴǘŜ Ŧƻƛ 

o da verdadeira capitulação da Assembleia Legislativa perante a 

Comuna de Paris, que fez do soberano suspenso um cativo cuja vida 

Ǉŀǎǎƻǳ ŀ ŜǎǘŀǊ ŘŜǎŘŜ ƭƻƎƻ ŜƳ ǇŜǊƛƎƻ όΧύΦ ! /ƻƳǳƴŀ ƛƴǎǘƛƎŀ Ł 

ŎƻƴŘŜƴŀœńƻ ƛƳǇƛŜŘƻǎŀ Řƻ ǊŜƛέΦ όΧύ 

άComo julgar um rei? Por quem deve Luís XVI ser julgado? O tribunal tem de se pronunciar sobre os crimes de 

um rei; mas o acusado já não é rei: retomou o seu título original, é homem. Se for inocente, que se justifique; 

se for culpado, o seu destino é servir de exemplo às naçõesέΦ όΧύ άtŀǊŀ ǎŜ ǇǊƻƴǳƴŎƛŀǊ ǎƻōǊŜ ŀ ǾƛŘŀ ŘŜ ǳƳ 

homem é preciso ter debaixo dos olhos os autos da acusação; é preciso ouvir o acusado se ele reclama o 

direito natural de ser ele próprio a falar com os seus juízes. Estas duas condições elementares, que não 

ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǾƛƻƭŀŘŀǎ ǎŜƳ ƛƴƧǳǎǘƛœŀΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŎǳƳǇǊƛŘŀǎέ όǊŜŎƭŀƳŀ aŀƛƭƘŜΣ ǇǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀύΦ 

 

Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História (Os processos revolucionários) Julgamento de Luis XVI, p. 41 

 

aŀǎ ƻ άǇƻǾƻέ, isto é, os jacobinos e a Comuna de Paris, reclama que esse pacto é um contrato entre os 

cidadãos e não com o governo, porque não tem validade um contrato que não se fica obrigado. Que Luís 

XVI não poderia ser julgado como cidadão mas sim como rebelde, porque julgar um rei como um cidadão 

ŜǎǇŀƴǘŀǊƛŀ ŀ ǇƻǎǘŜǊƛŘŀŘŜΦ ; ǇǊƻǇƻǎǘŀ ŀ ǊŜƧŜƛœńƻ ŘŜ ǳƳ ǘǊƛōǳƴŀƭ ŀƻ ŀƴǘƛƎƻ ǊŜƛΦ άh ǘǊƛōǳƴŀƭ ǉǳŜ ŘŜǾŜ ƧǳƭƎŀǊ 

Luís não é um tribunal judiciário: é um conselho, é o povo, somos nós e as leis que temos de seguir, que são 

ŀǎ Řƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎέ, diz Saint-WǳǎǘΣ ŘŜǇǳǘŀŘƻ ǇŜƭƻ ŘŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ Řƻ !ƛǎƴŜΦ !ŎǊŜǎŎŜƴǘŀ ŀƛƴŘŀΥ άtƻǾƻΣ 

se o rei é absolvido para todo o sempre, lembra-te de que já não seremos dignos da tua confiança e 

poderás acusar-ƴƻǎ ŘŜ ǇŜǊŦƝŘƛŀΗέ.1 

 

 

                                                           
1
 Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História ς Julgamento de Luis XVI, p. 47 

 

 

Foto 1 - Luís XVI, último rei de França 
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A discussão prolongou-ǎŜ Ŝ ƘƻǳǾŜ ǉǳŜƳ ŀŦƛǊƳŀǎǎŜ ǉǳŜ ǎŜ άŦƻƛ ǊŜƛΣ 

Ŝƴǘńƻ Ş ŎǳƭǇŀŘƻέΣ Ŝ ŀƻ ǊŜŦŜǊƛǊ-ǎŜ Ł ŘŜŎŀǇƛǘŀœńƻ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘƻǳ ǉǳŜ άǳƳ 

ǊŜƛ ƳƻǊǘƻ Ş ŀǇŜƴŀǎ ǳƳ ƘƻƳŜƳ ŀ ƳŜƴƻǎέ2. Robespierre sentenciou 

de vez Luís XVI ǉǳŀƴŘƻ ŘƛǎǎŜ ǉǳŜ άƻ Ǿƻǘƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Ƨł ǎŜ ǇǊƻƴǳƴŎƛƻǳ, 

Luís XVI está julgado. Deve ser punido ou a República é uma 

ǉǳƛƳŜǊŀέ3. Um ex-abade faz-ǎŜ ŀŎƭŀƳŀǊ ŀƻ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ǉǳŜ άŞ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 

ensinar aos povos que as nações já não são propriedade dos reis e 

que o crime conduz os tiranos ao cadafalso. Os reis são dignos de 

ƳƻǊǘŜ ƴƻ ƳƻƳŜƴǘƻ ŜƳ ǉǳŜ ǾşŜƳ ŀ ƭǳȊ Řƻ Řƛŀέ4. 

 

A 19 de Janeiro a Convenção reúne pela última vez para traçar o 

destino do soberano, e nela ficou decidido pelo apelo nominal, em 

que cada um responde simplesmente por SIM ou NÃO, se queria a 

prorrogação ou a pena de morte. 

άh ŀǇŜƭƻ ƴƻƳƛƴŀƭ ǊŜŀƭƛȊŀ-se em silêncio absoluto. Às 3 horas na noite de 19 para 20 de Janeiro, a contagem 

dá, em 690 votantes, 380 votos contra a prorrogação, 310 a favor. Desta vez Luís XVI é condenado sem 

salvação. A execução terá lugar dentro de vinte e quatro horas depois de ser dada notificação ao 

ŎƻƴŘŜƴŀŘƻέ. 

Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História (Os processos revolucionários) Julgamento de Luis XVI, p. 143 

 

άbƻ Řƛŀ нм ŘŜ WŀƴŜƛǊƻ ŘŜ мтфоΣ tŀǊƛǎ ŘŜǎǇŜǊǘŀ ŘŜ ŎŀǊƛȊ ǘǊƛǎǘŜ Ŝ ǎƻƳōǊƛƻΦ όΧύ h /ƻƴǎŜƭƘƻ ǇǊŜŎƛǎƻǳ ǉǳŜ ŀ 

carruagem do presidente da Câmara transportaria Luís Capeto ao local da execução. Esta decisão parece ter 

sido pouco apreciada pelos Jacobinos
5
 da cidade. Furiosa ao ver que rodeavam de considerações o ex-

soberano, a Comuna tomou o partido de recusar o coche do presidente em favor da carroça do carrasco. Mas 

o cálculo saiu-lhes errado. Diversos membros do Conselho elevaram-se contra esta decisão. Clavières, 

Ministro do tesouro, ofereceu a sua própria carruagem que foi aceite. Foi pois num coche fechado e não na 

carroça do carrasco Sanson, que Luís XVI percorreu o longo trajecto que separa o Templo da Praça da 

Revolução, actual Praça da Concórdia.έ 

Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História (Os processos revolucionários) Julgamento de Luis XVI, p. 160 

 

 

 

 

                                                           
2
 Idem, p. 52 

3
 Idem, p. 54 

4
 Idem, p. 55 

5
 Os Jacobinos constituíram-se, durante a Revolução Francesa, num grupo de pressão e numa rede de eficácia notável. A acção do 

clube jacobino, essencial desde o início de 1790, torna-ǎŜ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜ ŜƴǘǊŜ мтфн Ŝ мтфпΦ bŜǎǎŀ ŞǇƻŎŀΣ ƻ ŀŘƧŜŎǘƛǾƻ άƧŀŎƻōƛƴƻέ 

significava partƛŘłǊƛƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Řƻ /ƻƳƛǘŞ ŘŜ {ŀƭǾŀœńƻ tǵōƭƛŎŀΦ ά; ŀǉǳƛ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǇŀǊƻǳ ŀ wŜǾƻƭǳœńƻΣ ŘƛǎǎŜ /ƻǳǘƘƻƴ ŜƳ мтфоΦ ; 

ŀǉǳƛ ǉǳŜ Ŝƭŀ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀΣ Ş ŀǉǳƛ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǇŀǊŀǊŀƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƎǊŀƴŘŜǎ ŀŎƻƴǘŜŎƛƳŜƴǘƻǎέΦ 

 

Foto 2 - Uma sessão do Clube dos 
Jacobinos em 1791, dentro da 
biblioteca dos Dominicanos (Paris) 
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Paris ia assistir a uma execução que não agradava ao povo, e foram 

tomadas algumas providências. As Forças militares foram dispostas na 

rua que vai do recinto do Templo até à avenida. Quatro filas de 

soldados lado a lado formam uma passagem. Baterias de artilharia 

estavam apontadas para os diferentes pontos nevrálgicos da cidade. 

Se alguma porta ou janela se abrisse havia ordens para disparar sobre 

elas. Proibição a qualquer carruagem de rolar, a qualquer pessoa de 

ŎƛǊŎǳƭŀǊ Ŝ ƛƴǘŜǊŘƛœńƻ ƳŜǎƳƻ άŁǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ŘŜ ǎŜ ŘƛǊƛƎƛǊŜƳ 

ŀƻǎ ǎŜǳǎ ƭǳƎŀǊŜǎέΦ ¢ƻŘƻǎ ƻǎ ǉǳŜ ƛƴŦǊƛƴƎƛssem as ordens seriam 

considerados conspiradores e punidos com a morte. Os espiões dos 

comités estavam em todas as fileiras e havia enormes recompensas 

prometidas aos delatores. Era este o cenário no dia da execução de 

Luís XVI. 

ά" ŎŀōŜœŀ Řŀ ŜǎŎƻƭǘŀΣ млл ǇƻƭƝŎƛŀǎ ŀ ŎŀǾŀƭƻΦ 9Ƴ ŦǊŜƴǘŜ Řŀ ŎŀǊǊǳŀƎŜƳΣ ǊǳŦŀƳ мн ǘŀƳōƻǊŜǎΦ 9Ƴ Ǿƻƭǘŀ Řƻ ŎƻŎƘŜΣ 

em formação cerrada, 1200 homens armados, conduzidos por 6 comandantes da Guarda Nacional. Na 

retaguarda, 100 guardas nacionais a cavalo. Durante todo o trajecto, os tambores não cessam de rufar, 

ǘƻǊƴŀƴŘƻ ƛƳǇƻǎǎƝǾŜƭ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎƻƴǾŜǊǎŀ ŜƴǘǊŜ ǊŜƛ Ŝ ƻ ǎŜǳ ŎƻƴŦŜǎǎƻǊΦ όΧύ !ǘǊŀǾŞǎ Řƻǎ vidros embaciados, a 

multidão entrevê Luís, com a cabeça baixa, mas perfeitamente calmo. Espantados, os dois guardas do coche 

observam ŜǎǘŜ ǊŜƛ Řŀ CǊŀƴœŀ ǉǳŜ ŎŀƳƛƴƘŀ ǇŀǊŀ ŀ ƳƻǊǘŜ ŎƻƳƻ ǉǳŜƳ Ǿŀƛ ǇŀǊŀ ǳƳŀ ŎŜǊƛƳƽƴƛŀέΦ  

Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História  

(Os processos revolucionários) Julgamento de Luis XVI, p. 162 

 

Entretanto, ainda houve várias tentativas para impedir a guilhotina a Luís XVI, e a despeito das dificuldades 

intransponíveis, alguns monárquicos não queriam deixar morrer o seu soberano sem tentar salvá-lo. A 

Comuna não ignorava que desde algumas noites se introduziam panfletos subversivos debaixo das portas, e 

tomou as suas providências. As autoridades revolucionárias sabiam igualmente que mulheres, actrizes e 

operárias foram ter com as mulheres do mercado para lhes dizer para raptarem o rei, expulsar os 

deputados e queimar a guilhotina. Igualmente se falou em assassinar o rei para o poupar à guilhotina. 

Houve várias tentativas de interceptar o coche que transportava o rei, mas foram mortos todos os que 

tentaram fazê-lo. 

ά"ǎ мл ƘƻǊŀǎ Ŝ мр ǇǊŜŎƛǎŀǎΣ ŀ ŎŀǊǊǳŀƎŜƳ Řƻ ŎƻƴŘŜƴŀŘƻ ǇŜƴŜǘǊŀ ƴŀ tǊŀœŀ Řŀ wŜǾƻƭǳœńƻΦ όΧύ ±ƛƴǘŜ Ƴƛƭ ƘƻƳŜƴǎ 

em armas formam o serviço de ordem. όΧύ Luís sobe, então, pesadamente os degraus da escada, muito 

direita, que conduz ao cadafalsoΦ όΧύ άPaz, tamboresέ, grita o rei. Os tambores obedecem ao sinal do rei e 

param de bater. A multidão segue com espanto esta estranha cena. Os paus dos tambores mantêm-se no ar. 

Luís XVI grita então numa voz potente: άFranceses, estou inocente, perdoo aos autores da minha morte, peço 

a Deus que o sangue que vai ser derramado não caia nunca sobre a França! E vós, povo infelizΧέ A cavalo, 

com o sabre erguido, o ajudante-geral precipita-se para os tambores e dá-lhe uma ordem. Do outro lado 

vários ajudantes de campo carregam com os cavalos em direcção ao cadafalso e gritam a Sanson para 

apressar o trabalho. Um rufar brutal de tambores interrompe o rei. άSilêncio, calai-vos!έ São as suas últimas 

palavras. A multidão começa a comover-se e ouvem-ǎŜ ŀƭƎǳƳŀǎ ǾƻȊŜǎ ǉǳŜ ƎǊƛǘŀƳ άǇŜǊŘńƻέΦ Wł ƴńƻ ǎŜ ƻǳǾŜ ƻ 

rei. Quatro carrascos lançam-se sobre ele, alongam-no sobre a prancha. Ele debate-se, dá um grito. No 

momento em que a prancha se inclina e aponta para o encaixe fatal, ele lança um grito horrível que a queda 

do cutelo abafa enquanto lhe arranca a cabeça. Um duplo jacto de sangue jorra. Um dos ajudantes de Sanson 

tira imediatamente do cesto forrado de couro aquela cabeça, como um troféu, dando a volta à plataforma 

com os mais atrozes gritos. A assembleia fica de início silenciosa, como que tomada de espanto. Depois soam 

ƻǎ ƎǊƛǘƻǎ ƛǎƻƭŀŘƻǎ ŘŜ άǾƛvŀ ŀ wŜǇǵōƭƛŎŀέ. Rapidamente, a praça inteira, como que sacudida por um longo 

 
Foto 3 - Guilhotina da Revolução 
Francesa 
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arrepio, repete a aclamação cujo eco ressoa até à sala da Convenção. 

Na praça, os federados, os curiosos, sobem para o cadafalso e 

ƳƻƭƘŀƳ ŀǎ ƭŀƴœŀǎΣ ǎŀōǊŜǎΣ ƭŜƴœƻǎΣ Ƴńƻǎ ƴƻ ǎŀƴƎǳŜΦ όΧύ ¦Ƴ ŎƛŘŀŘńƻ 

subiu para a guilhotina e, mergulhando o braço inteiro no sangue de 

Capeto que se acumulava abundantemente, agarrou-o às mãos cheias 

e aspergiu por três vezes a multidão de espectadores que se 

comprimiam junto ao cadafalso para todos receber uma gota na testa. 

άIrmãos! Ameaçaram-nos de que o sangue de Luís Capeto recairia 

sobre as nossas cabeças. Pois bem, que recaia! Luís Capeto lavou 

tantas vezes as suas mãos no nosso! Republicanos, o sangue de um rei 

ǘǊŀȊ ŦŜƭƛŎƛŘŀŘŜΧέέ. 

Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História (Os processos 

revolucionários) Julgamento de Luis XVI 

 

Os processos revolucionários repetem-se mas não se contradizem nas suas raízes filosóficas. Os primeiros 

acusados a serem julgados são continuamente os representantes do antigo governo destronado; a seguir 

os contra-revolucionários; inúmeras vezes, seguem-se-lhes os revolucionários pouco exaltados ou que se 

desviam da matriz de exuberância revolucionária. Convenção Nacional, Assembleia Legislativa, Torre do 

Templo, Comuna Insurreccional de Paris, Jacobinos de Paris, Comissões, são nomes que por si só podem 

pressupor julgamentos sumários e condenações à guilhotina. Por toda a França foram auto-criadas cerca de 

плл Ƴƛƭ άŎƻƳƛǎǎƿŜǎέ ǉǳŜ ōŀǎǘŀǾŀ ǳƳŀ ƛƴŘƛŎŀœńƻ ǎǳŀ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ǳƳŀ ǇŜǎǎƻŀ ŦƻǎǎŜ ǇŀǊŀǊ ŀƻ ŎŀŘŀŦŀƭǎƻ. Só na 

ŎŀǇƛǘŀƭΣ ǇƻǊ ŀƭǘǳǊŀ Řŀ ά/ƻƳǳƴŀ ŘŜ tŀǊƛǎέΣ ŜǎǘŀǾŀƳ ǊŜŎonhecidas cerca de 60 mil comissões. A Revolução 

Francesa viu, assim, milhares de homens e mulheres irem parar ao cadafalso por motivos bastante 

diferentes. Fruto das denúncias dessas comissões Luis XVI ficou sem cabeça. Danton6 que ajudou à άfestaέ 

seguiu-lhe o caminho. O mesmo aconteceu a muitos outros que depois de mandarem algumas pessoas 

para o cadafalso ou para os célebres afogamentos de mulheres, de Nantes, como Jean-Baptiste Cartier, seu 

ƛƳǇǳƭǎƛƻƴŀŘƻǊΣ ǉǳŜ ŘƛȊƛŀ ǉǳŜ άŀ ƎǳƛƭƘƻǘƛƴŀ ŜǊŀ Ƴǳƛǘƻ ƭŜƴǘŀέΣ igualmente experimentaram no seu pescoço a 

lâmina afiada da guilhotina como, por exemplo, Robespierre7 que ajudou à condenação de Luís XVI e 

Danton. Outros, preferiram o suicídio à guilhotina.  

ά! ƴƻǘícia da detenção de Danton e seus amigos tinha-se espalhado na véspera em Paris como um rastilho de 

pólvora. Primeiro céptico, o povo da capital admitiu finalmente a coisa como perfeitamente possível. Desde 

há meses, anos mesmo, que milhares de homens e mulheres iam para o cadafalso. aŜǎƳƻ ŀǎǎƛƳΧ 5ŀƴǘƻƴΣ ƻ 

célebre Danton, o maçon da loja dos Nove Irmãos, o advogado do Conselho, o revolucionário, o 

representante do povo!... A notícia parece incrível, mas não o era.  

Muito público veio assistir ao processo como se tratasse de um espectáculo. Veio ver o domador ser comido 

pelo leão. Os lobos ainda não acabaram de se comer entre si.  

ά{ńƻ ǘƻŘƻǎ ǳƴǎ ƛǊƳńƻǎ /ŀƛƳέΣ ƎǊƛǘŀ 5ŀƴǘƻƴΤ ά!ǎ ōŜǎǘŀǎ ƎǊƛǘŀǊńƻ viva a Republica ao ver-me passar. Mas nas 

ǊŜǾƻƭǳœƿŜǎΣ ŀ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜ ŦƛŎŀ ƴŀǎ Ƴńƻǎ Řƻǎ Ƴŀƛǎ ŎŜƭŜǊŀŘƻǎΧέ 

ά/ŀœŀ ƎǊƻǎǎŀΣ ŘƛȊ ǳƳ ǇƻƭƝŎƛŀ ŀ {ŀƴǎƻƴΦ /ŀǘƻǊȊŜ ǾŜȊŜǎ ǎŜ ŀōŀǘŜ ƻ ŎǳǘŜƭƻ, por catorze vezes esguicha o sangue 

espalhando-se sobre o chão e pelos degraus da guilhotina. Danton sobe as escadas do cadafalso e diz ao 

ŎŀǊǊŀǎŎƻΥ άaƻǎǘǊŀǊłǎ ŀ ƳƛƴƘŀ ŎŀōŜœŀ ŀƻ ǇƻǾƻΤ Ŝƭŀ ƳŜǊŜŎŜ-ƻέΦ  

E pela décima quinta vez a lâmina cai pesadamente.  

Alguns dias depois outras cabeças rolaram. Robespierre ǘŜǾŜ ŀ ƳŜǎƳŀ ǎƻǊǘŜ ǘǊşǎ ƳŜǎŜǎ ŘŜǇƻƛǎέ. 

Bertin, Claude, Os Grandes Julgamentos da História (Os processos revolucionários) O Processo Danton, p. 300 

                                                           
6
 Bertin, Claude, Os grandes Julgamentos da História (os processos revolucionários) O Processo Danton, p171 

7
 Idem, p265 

 
Foto 4 -  Danton, também ele vítima 
da Revolução, depois de ter enviado 
muitos republicanos para o 
cadafalso, entre eles o rei Luís XVI. 

 
Foto 4 -  
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ά! ǾŜǊŘŀŘŜ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ ƴńƻ ǎŜ ŎƘŀƳŀ wŜǇǳōƭƛŎŀΥ ŎƘŀƳŀ-se Monarchia.  

A Republica é uma verdade mysteriosa. O que é uma verdade clara é a Monarchia.  

Diga-se a essa gente o que é a Monarchia Ŝ ŜƭƭŜǎ ƛǊńƻ ǇŀǊŀ ŀ wŜǇǳōƭƛŎŀέΦ 

in Chagas, João ς ά/ŀǊǘŀǎ tƻƭƝǘƛŎŀǎΦ /ŀǊǘŀ ł /ƻƳƳƛǎǎńƻ tŀǊƻŎƘƛŀƭ ŘŜ /ŀƴƘŀΣ ŀ 

ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ Řŀ ǊŜǎƻƭǳœńƻ ǉǳŜ ǘƻƳƻǳ ŘŜ ŦŀȊŜǊ ƭŜǊ ŀƻ ǇƻǾƻ Ŝǎǘŀǎ ŎŀǊǘŀǎέ 

 

Ideal republicano  chegou muito cedo a Portugal 

Portugal iniciou um longo período de convulsões políticas que ocupou 

a última metade do século XIX e o primeiro quartel do século XX, 

fazendo-o passar por cinco reis, oito presidentes da República, três 

Constituições, uma Carta Constitucional, meia centena de governos, 

muitas revoluções, imensas detenções, muitos assassinatos políticos 

quer de reis, presidentes da República ou de chefes do Governo, pela 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ƴŀ мΦȎ DǳŜǊǊŀ aǳƴŘƛŀƭΣ ǇŜƭƻ ά¦ƭǘƛƳŀǘǳƳέ ƛƴƎƭşǎ ŘŜ мм ŘŜ 

Janeiro de 1890, até ao culminar da Ditadura Militar de 28 de Maio de 

1926, que prolongou o estado de ditadura até 1974.  

Em Portugal, já era latente a existência das ideias republicanas na 

corrente esquerdista das Cortes Gerais de 1820, assim como, a partir 

de 1936, no Setembrismo e, em 1846-1847, na rebelião da Patuteia8, 

rebelião que integrava elementos absolutistas e populistas baseados 

no atraso dos meios rurais do país, mas rebelião essa originária 

matricialmente do jacobismo da Revolução Francesa de 1789: liberdade, igualdade e fraternidade. 

 

Podem ser alegadas algumas influências do pensamento republicano. Uma delas, que o marcou muito foi o 

seu anticlericalismo. É indiferente saber se ele se deveu ao positivismo de Comte, à influência maçónica ou 

ao ódio popular aos padres. O anticlericalismo do republicanismo poderá ter sido, decididamente, uma 

inspiração maçónica, mas basicamente foi a insurreição contra a forte aliança estabelecida entre a Igreja 

Católica e a Carta Constitucional a partir de meados do século XIX.  

 

O rei tinha a prorrogativa constitucional de formar governo e este era sempre formado por dois partidos 

monárquicos: Partido Regenerador ou Partido Reformista. Sistema a que a história chamou de 

άǊƻǘŀǘƛǾƛǎƳƻέΦ hǎ ǇŀǊǘƛŘƻǎ ƳŜƴƻǊŜǎΣ Řŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άƻǇƻǎƛœńƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜέΣ tŀǊǘƛŘƻ wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻ tƻǊǘǳƎǳşǎ e 

Partido Socialista Português, nunca tinham hipótese de integrar o governo. 

 

                                                           
8
 Nome dado à guerra civil que, após a Revolução da Maria da Fonte, e a ela estreitamente associado, foi desencadeada em 

Portugal pela demissão do governo presidido pelo Duque de Palmela e pela nomeação de um novo governo presidido pelo Duque 

de Saldanha. 

 
Foto 5- A Lucta Social 
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Até 1926 muita coisa aconteceu, muita informação foi difundida em 

termos de Propaganda, quer a favor dos valores republicanos, quer a 

defender a Monarquia. Para além do que aconteceu no período de 

1910 ŀǘŞ мфнсΣ Ş ƛƴǘŜǊŜǎǎŀƴǘŜ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊƳƻǎ ŀƭƎǳƳŀǎ άǇǊƻǇŀƎŀƴŘŀǎέ 

ocorridas no período pré-República, pois elas foram intensas, 

entusiasmantes no seu conteúdo, roçando algumas vezes o surreal, o 

sobrenatural e o irracional. Salvo curtos períodos onde estava 

consagrado o direito à manifestação de opinião, tanta na Constituição 

de 18229 como na Carta Constitucional de 182610, a opinião das pessoas 

tradicionalmente era manifestada através da imprensa. Com a 

existência da censura prévia tornava-se difícil os políticos fazerem 

passar a sua mensagem, mesmo que fosse para uma minoria letrada, e 

sobretudo da capital. Recordamos que na época, em Lisboa a taxa de 

analfabetismo rondava os noventa porcento, pelo que toda a 

informação disponível na imprensa era dirigida a uma classe letrada, minoritária, a aristocracia e parte da 

burguesia, industriais e comerciantes, principalmente.  

 

Segundo TengarrinhaΣ άŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řŀ /ŀǊǘŀ /ƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ em 1826 voltou a ressuscitar o movimento 

jornalístico nesse ano, tendo sido criadas quarenta e oito publicações, número que em 1829 caiu 

vertiginƻǎŀƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ǎŜƛǎέΦ  

 

άbŜǎǘŜ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ǊŜǾƻƭǘŀǎ ŀ ƛƳǇǊŜƴǎŀ Ŧƻƛ Ƴǳƛǘƻ ŀŦŜŎǘŀŘŀΣ ŎƻƳ ŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ ŘŜ Ƴǳƛǘƻǎ ƧƻǊƴŀƛǎΣ Ŝ ƻǎ ǇŀǎǉǳƛƴǎΣ 

ǇŀƴŦƭŜǘƻǎ Ŝ ŦƻƭƘŀǎ ǎƻƭǘŀǎ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŀƳ Ŝƴǘńƻ ƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ƳŜƛƻ ŘŜ ǇǊƻǇŀƎŀƴŘŀ Ŝ ŀƎƛǘŀœńƻ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΦ  

 

in José Tengarrinha, άDa Liberdade Mitificada à Liberdade Subversivaέ, Edições Colibri, (1993) Lisboa 
 

 

A instabilidade política que se vivia entre 1834 e 1851 foi benéfica à actividade jornalística, favorecida pela 

confusão revolucionária e pela necessidade de difundir as ideias das partes. Os jornais adoptaram uma 

postura comprometida com as tendências políticas no terreno e contribuíram, assim, para manter uma viva 

polémica sobre o momento. 
 

                                                           
9
 άA livre comunicação dos pensamentos é um dos mais preciosos direitos do homem. Todo o Português pode conseguintemente, 

sem dependência de censura prévia, manifestar suas opiniões em qualquer matéria, contanto que haja de responder pelo abuso 
desta liberdade nos casos, e pela forma que a lei determinar. ά - Constituição de 1822 - Art.º 7, Capítulo Único, Título I, Dos Direitos 
e Deveres Individuais dos Portugueses. 
10

 άTodos podem comunicar os seus pensamentos por palavras, escritos, e publicados pela Imprensa sem dependência de Censura, 

contanto que hajam de responder pelos abusos, que cometerem no exercício deste direito, nos casos, e pela forma que a Lei 

determinar.έ Carta Constitucional de 1826, Título VIII, Art.º 145, §3.º. 

 
Foto 6 ς Referencia ao decreto de 
29/3/1890 ς ά[Ŝƛ Řŀ wƻƭƘŀέ    
(Rafael Bordalo Pinheiro) 
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 ά! Maçonaria portuguesa patrocinou a constituição da Carbonária,  

alavanca decisiva da Revolução de 5 de Outubro de 1910.   

A obra da Revolução Portuguesa também à Maçonaria ǎŜ ŘŜǾŜΣ ǵƴƛŎŀ Ŝ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜέ 

 

Machado de Castro, chefe da Carbonária, in sítio oficial do Grande Oriente Lusitano ς Maçonaria Portuguesa 

 

Como a Igreja via a Maçonaria  

A Maçonaria sempre foi vista pelos apoiantes da Monarquia como a 

grande impulsionadora dos valores republicanos, e bem cedo 

começaram a manifestar-se. Interessante ver como, em meados do 

século XIX, alguns representantes da Igreja Católica compreendiam os 

valores implícitos nas paƭŀǾǊŀǎ ά[ƛōŜǊŘŀŘŜΣ LƎǳŀƭŘŀŘŜ Ŝ CǊŀǘŜǊƴƛŘŀŘŜέΥ 

ά! Maçonaria é a continuação cá na terra da rebelião de Lucifer
11

 no 

céo contra Deus, manifestada lá pelas três seguintes expressões, as 

mais arrogantes, dictadas pela inveja e pela soberba, a que 

correspondem cá três palavras com a mesma significação. 

1.ª ς Não obedecerei
12
Υ ŀ ǉǳŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Ŏł ŀ ǇŀƭŀǾǊŀ άliberdadeέ 

que maçonicamente significa pensar e obedecer com independencia 

absoluta de toda a authoridade divina e humana, que não seja da 

seita. A liberdade maçónica é pois a alforria completa do homem, 

que rompeu todos os laços do seu captiveiro e se soltou de todas as 

cadêas physycas e moraes, de todas as cadêas da terra e de todas as 

cadêas do céo. É a emancipação completa da humanidade. O livre pensamento é o princípio fundamental da 

Maçonaria
13
Φ όΧύ  

Antes da ideia nova, ou progresso do diabo, aquelle a quem a consciencia advertia, por exemplo, que a 

propriedade pertencia de direito ao que a tivesse conseguido pelo seu trabalho, por herança, ou doação, via 

com os olhos da alma, ou com a rasão, que isto era justo, e, vendo-o assim, não podia vel-o ao mesmo tempo 

como injusto, por ser opposto á rasão. Agora porém, como as paixões gritam desafogadamente por falta de 

temor de Deus, e asseveram ao preguiçoso, que a propriedade não deve pertencer ao que a adquiriu pelo seu 

trabalho, porque, se trabalhou, foi por não ter paciencia de estar ocioso, mas a ele, que gosta da ociosidade, 

e o trabalho lhe é insupportavel, vê pela advertencia da consciencia, que ella pertence de direito ao que a 

agenciou com o seu suor, e vê ao mesmo tempo, pela grita das paixões, que lhe pertence a si, e que no poder 

do outro é roubo. 

 

 

 

                                                           
11 Segundo a Igreja Católica, Lúcifer era o mais forte e o mais belo de todos os querubins, os segundos na hierarquia dos anjos 

celestes. Então, Deus deu-lhe uma posição de destaque. Lúcifer tornou-se orgulhoso do seu poder, e não aceitou servir o filho de 

Deus, "O Homem", e revoltou-se contra Deus. O Arcanjo Miguel liderou as hostes de Deus na luta contra Lúcifer e suas legiões de 

anjos revoltosos. Desde então o mundo vive uma guerra eterna entre Deus e o diabo. De um lado Lúcifer e suas legiões tentam 

corromper o Homem; do outro lado Deus, os anjos, arcanjos, querubins e santos travam batalhas diárias contra as forças de Lúcifer. 

Lúcifer pode variar a sua aparência e acredita-se que ele, agora chamado de diabo, pode assumir a forma que desejar, podendo 

fazer-se passar por qualquer pessoa. 
12

 non serviam (Jerem. C. 2. V. 20). 
13

 A. N. 1. P. 408. ς /ŀŘşŀ ŘΩ¦ƴƛńƻ мусрΦ 

Foto 7 - Revolução da Maria da Fonte 
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2.ª ς Serei semelhante ao Altíssimo, ou igual a elle
14

: a que 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Ŏł ŀ ǇŀƭŀǾǊŀ άigualdadeέ ǉǳŜ ƳŀœƻƴƛŎŀƳŜƴǘŜ 

significa, porem-se os pequenos e despresiveis a par dos grandes 

em honras, em dignidades e em riqueza. A igualdade catholica é 

uma virtude, filha da humildade christã, que induz os grandes a 

fazerem-se pequenos com os pequenos, para os aliviar nas suas 

afflicções, e socorrer nas suas necessidades, a exemplo do divino 

aŜǎǘǊŜ ǉǳŜ ŘƛȊƛŀ άŀǇǊŜƴŘŜƛ ŘŜ ƳƛƳΣ ǉǳŜ ǎƻǳ Ƴŀƴǎƻ Ŝ ƘǳƳƛƭŘŜ ŘŜ 

ŎƻǊŀœńƻέ
15

. A igualdade maçónica pelo contrario é um vício, filho da 

avareza, da inveja e da soberba, que excita os pequenos a 

opprimirem e violentarem os grandes, e apossar-se do que elles 

tem, para lhes tomarem o logar, a exemplo de Lucifer, que 

procurou fazer-se grande como Deus, e usurpar-lhe o poder.  

As palavras maçónicas pois exprimem sempre o contrario do que 

significam naturalmente. Foi esta a rasão porque Gambêta, 

republicano decidido, e um dos que mais pregavam a igualdade, logo que se carregou de milhões pelo roubo 

enormíssimo, que fez á França, passou a tractar-se com maior luxo do que qualquer príncipe dos mais 

distinctos do mundo, e não consta que se lembrasse nunca com um unico ceitil nem mesmo dos pobres 

miseráveis, seus irmãos fraternos da fraternidade maçónica, que o ajudaram a fazel-o. Este tem sido sempre 

também o proceder de todos os outros grandalhões da liberdade liberal em todo o mundo, e nunca até hoje 

os parvos, que os tem ajudado a subir ao poder, para lá se enriquecerem á custa do povo, de tal se tem 

queixado. Sempre é forte cegueira!!! E assim mesmo não deixam estes malucos de continuar com a sua 

cantiga desconcertada, rouquenha e ímpia ς viva a liberdade. 

 

3.ª ς Exaltarei o meu throno acima dos astros de Deus, assentar-me-hei no monte do testamento
16

: a que 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Ŏł ŀ ǇŀƭŀǾǊŀ άfraternidadeέ ς que maçonicamente significa levar tudo a ferro e fogo até os 

irmãos mações subirem ao poder, e dominarem sobre todos e sobre tudo em todo o mundo, ainda que para 

isso seja preciso mandar um milhão de homens para o cemitério, ou mais ainda, como fizeram na primeira 

republica francesa de 93, e depois na comuna de Pariz, assim como em todas as mais partes onde se 

apoderaram do governo, sem dever considerar-se como excesso um tal facto, como os próprios irmãos 

mações publicam nos seus escriptos, e com o seu proceder horrendo em todas as nações onde usurparam o 

poder pela violência e traição. 

 

in άRevolução do Minho em 1846 ou da Maria da Fonteέ,  

Padre Casimiro, 1884 (Braga), p322 

                                                           
14

 άǎƛƳƛƭƛǎ ŜǊƻ !ƭǘƛǎǎƛƳƻέ όLǎŀƛΦ /Φ мпΦ ±Φ мпύΦ 
15

 άŘƛǎŎƛǘŜ ł ƳŜΣ ǉǳƛŀ Ƴƛǘƛǎ ǎǳƳ Ŝǘ ƘǳƳƛƭƛǎ ŎƻǊŘŜέ όaŀǘƘΦ /Φ ммΦ ±Φ нфύ. 
16

 άǎǳǇŜǊ !ǎǘǊŀ 5Ŝƛ ŜȄŀƭǘŀōƻ ǎƻƭƛǳƳ ƳŜǳƳΣ ǎŜŘŜōƻ ƛƴ ƳƻƴǘŜ ¢ŜǎǘŀƳŜƴǘƛ όLǎŀƛΦ /Φ мпΦ V. 13). 

 
Foto 8 - Ϧh wŜƎŜƴŜǊŀŘƻǊέ όмупуύ 
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 ά{ƻƳƻǎ ǊŜǇǳōƭƛŎŀƴƻǎΣ ǉǳŜǊŜƳƻǎ a republica.  

Somos christãos, adoramos o crucifixo.  

{ƻōǊŜ ŀǎ ǊǳƝƴŀǎ ŘΩǳƳ ǘƘǊƻƴƻ ŎǊŀǾŀǊŜƳƻǎ ƻ ŜǎǘŀƴŘŀǊǘŜ Řƻ ǇƻǾƻέΦ 

 

in WƻǊƴŀƭ άh wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻέ 

República e Igreja Ȱlado-a-ladÏȱ 

Reinava em Portugal D. Maria II e já eram fortes os apelos à 

República. Nesta altura era o cabralismo que ditava a lei. Costa Cabral 

entrou para a Maçonaria, fazendo parte da loja Emigração 

Renovadora, da qual foi expulso um ano depois, ingressando de 

seguida na loja União. Teve uma progressão rápida e chegou em 1841 

a grão-metre do Grande Oriente Lusitano. Por causa da Revolução da 

Maria da Fonte foi demitido do governo e teve que se exilar em 

Madrid. Foi o fim do cabralismo e o início no poder do Partido 

Regenerador, período que durou 17 anos. Foi um período de grande 

contestação à realeza, com intervenções muito duras, sobretudo 

através dos jornais, que eram em grande número por todo o país. 

5ŜŎƭŀǊŀŘŀƳŜƴǘŜ ǊŜǇǳōƭƛŎŀƴƻǎ ƘŀǾƛŀ ά! !ƭǾƻǊŀŘŀέΣ ά! CǊŀǘŜǊƴƛŘŀŘŜέΣ ά! wŜǇǳōƭƛŎŀέΣ ά; ¢ŀǊŘŜέΣ άh 

wŜƎŜƴŜǊŀŘƻǊέ Ŝ άh wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻέΦ  

 

 άΧtƻǾƻΗ hǳǾƛ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ Řƻ Ǿƻǎǎƻ ƛǊƳńƻΣ ŀ ǉǳŜƳ essa senhora sem coração, que se diz rainha dos 

Portugueses, enterrou em fundos cárceres, a quem negou o pão, que Deos deu para todos; a quem fez rojar 

ƴŜǎǘŀ ǘŜǊǊŀ ŘŜ ƘƻƳŜƴǎ ƭƛǾǊŜǎΣ ƻǎ ǇŜǎŀŘƝǎǎƛƳƻǎ ŦŜǊǊƻǎ Řŀ ŜǎŎǊŀǾƛŘńƻ Ŝ Řƻ ƻǇǇǊƻōǊƛƻΗέ όΧύ άtƻǾƻΗ 5Ŝ ǳƳ ƭƛǾro 

sagrado pelas lágrimas de muitos operários abatidos e infelizes; escripto no remanso da Igreja por um 

ǎŀŎŜǊŘƻǘŜ ŘŜ /ƘǊƛǎǘƻΤ ŎƻǇƛŜƛΣ ǇŀǊŀ ǉǳŜ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎ ŀǎ ƭŜǎǎŜǎΣ Ŝǎǘŀǎ ŘƛǾƛƴŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎέΦ όΧύ !Ƴŀƛ-vos uns aos 

outros, e não tremereis aos grandes, nem aos reis. Aqui tens nestas palavras do ungido do Senhor, a 

expplicação da lei natural, a nobreza de todo o ente criado; O resultado legitimo e verdadeiro da bem 

entendida fraternidade. Juntemo-nos em volta deste principio que é sagrado ǇƻǊǉǳŜ ǾŜƛƻ ŘŜ 5Ŝƻǎέ Pois bem, 

sejamos francos. Nós queremos a LIBERDADE como ainda a não tivemos na nossa terra; a IGUALDADE como a 

ensinam e a preservam os livros de Deos; a FRATERNIDADE como há pouco a descreveu pela bocca insuspeita 

de um ministro da nossa religião. Queremos tudo isso.  

Viva a República.  

Viva a religião do nosso país. 

!ōŀƛȄƻ ŀ ǊŀƛƴƘŀ Ŝ ǘƻŘŀ ŀ ǎǳŀ ŘŜǎŎŜƴŘşƴŎƛŀέ 

in άWƻǊƴŀƭ ! CǊŀǘŜǊƴƛŘŀŘŜΣ nǊΦ мΣ ŘŜ у ŘŜ aŀƛƻ ŘŜ мупуέ 

 

Interessante ver a ligação dos valores republicanos com os valores da igreja. Por convicção ou por 

estratégia retórica, pois a população portuguesa era maioritariamente católica, a verdade é que esse apelo 

era constante no tipo de propaganda republicana utilizada. 

 

ά5ŜǇƻƛǎ Řƻ ŎƻƳōŀǘŜ ƛǊŜƳƻǎ ŜƳ ǇǊƻŎƛǎǎńƻ ŜƴǘŜǊǊŀr a bandeira azul e branca que já não é nossa: e em seu 

logar arvoraremos a bandeira que os reis não juram; que os tyranos temem; mas que Deos abençoa, por que 

a sua lenda, traduzida das santas paginas do Evangelho é a seguinte: LIBERDADE, IGUALDADE, 

FRATERNIDADE! Povo! tƻǊ Ŝǎǘŀǎ ǘǊşǎ ŘƛǾƛƴŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ƳƻǊǊŜǳ ƴΩǳƳŀ ŎǊǳȊ ƻ ŦƛƭƘƻ ŘŜ 5ŜƻǎΣ ǊŜǎǎǳǎŎƛǘŀƴŘƻ 

depois; como ressuscitará também o Povo regenerado, maƻ ƎǊŀŘƻ ŀƻǎ ŜǎŦƻǊœƻǎ Řƻǎ ŘƻƳƛƴŀŘƻǊŜǎ Řŀ ǘŜǊǊŀέΦ  
 

in άWƻǊƴŀƭ ! CǊŀǘŜǊƴƛŘŀŘŜΣ nǊΦ мΣ ŘŜ у ŘŜ aŀƛƻ ŘŜ мупуέ 

 
Foto 9 - A Fraternidade nr 1 - 1848 
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Palavras de um soldado: 

άΦΦΦEu, meu senhor, não sei o que é a Republica, mas não póde deixar de ser uma 

cousa santa. Nunca na egreja sentí um calafrio assim.  

Perdí a cabeça então, como os outros todos.  

Todos a perdemos.  

Atirámos então as barretinas ao ar.  

Gritámos então todos: Viva! viva, viva a Republica!ΦΦΦέ 

 

in  «Manifesto dos Emigrados da Revolução do Porto de 31 de Janeiro de 1891 

 

 

O apelo a todas as classes 

O movimento republicano pretendia-se transversal a toda a 

população, fosse ela da cidade ou do interior, pertencesse ela à 

aristocracia, à burguesia ou ao campo, fosse ela católica ou ateia. Tudo 

servia para alimentar a contestação à monarquia. Se não foi assim, 

pelo menos foi assim que o apelo republicano chegou a todo o lado.  

 

 άΧNão fazemos distincções, não preferimos este ou aquelle, todos 

os homens são nossos irmãos, todos tem direito a seguir-nos, todos 

ǇƻŘŜƳ ƛƴǾƻŎŀǊ ƻ ƴƻǎǎƻ ŀǳȄƛƭƛƻΦ CǊŀǘŜǊƴƛŘŀŘŜ ŘƛȊŜƳƻǎ ƴƽǎΦ όΧύ  

 

Lafayette era um nobre, e Lafayette foi general do povo. 

Mirabeau era um nobre, e Mirabeau foi o tribuno dos 

revolucionarios. 

 

Com a crença do individualismo e com a seita do atheismo devíamos perecer. 

Com a crença da fraternidade e com a religião de Jesus somos invencíveis. 

Temos a proteŎœńƻ Řƻ ƴƻǎǎƻ 5ŜƻǎΣ Ŝ ƻ ŀƳƻǊ Řƻǎ ƴƻǎǎƻǎ ƛǊƳńƻǎέΦ 

 

A Cruzada dos povos contra os reis vai findar. Não há um so throno que não estremeça, não há uma só coroa 

que não tenha estallado. 

 

A emancipação dos povos vai ser proclamada em todo o Universo. 

 

Os nossos ŘƻƎƳŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎ ǎńƻΥ [ƛōŜǊŘŀŘŜΣ LƎǳŀƭŘŀŘŜ Ŝ CǊŀǘŜǊƴƛŘŀŘŜέΦ 

 

in jornal  άh wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻέΣ ƴǊΦм όмупуύ 

 

 

ά¢ŜƴŘŜǎ ǊŜŎŜƛƻ ŘŜ ƭŜǾŀƴǘŀǊ ƻ ƎǊƛǘƻ Řŀ wŜǇǳōƭƛŎŀ ƴƻ ƳŜƛƻ Řŀ ŎŀǇƛǘŀƭΚ !ǘǘŜǊǊŀƳ-vos esses milhares 

ŘΩƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎΣ ǎǳǎǘŜƴǘŀŘƻǊŜǎ Řƻ ǊƻǳōƻΣ Řƻ ŀǎǎŀǎǎƛƴŀǘƻΣ Řa prostituição, do throno, e do deboche?  

 

Declarai á face do mundo a vossa fraqueza, e tomai a deliberação de vos unirdes aos homens valentes, aos 

provincianos, a quem o apartamento do ar corrupto da corte tem habituado ao soffrimento, e á intrepidez.  

 

IŘŜΣ Ŝ ǎŜƳ ŘŜƳƻǊŀΣ Ŝ ƻǎ ƴƻǾƻǎ Ǿƻǎ ǊŜŎŜōŜǊńƻΣ Ŝ ŀƧǳŘŀǊńƻΦέ 

 

Lƴ ƧƻǊƴŀƭ άh wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻέΣ ƴǊΦ у ŘŜ мупу 

 
Foto 10 - O Republicano nr. 1 - 1848 
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έPor teu mandato, sim monstro infernal; nem outra cousa se póde 

concluir do teu silencio profundo, quando até as paredes do teu palácio 

já foram salpicadŀǎ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜ ƛƴƻŎŜƴǘŜΧ {ƽ ǘǳ Şǎ ŀ ŎǳƭǇŀŘŀΦ h ǉǳŜ Ş ƻ 

Saldanha? O que é o teu amante Cabral? O que são os teus Ministros? 

Cegos instrumentos dos teus mandatos. E ainda te não fartaste 

ƳƻƴǎǘǊƻΚΗέ 

 

ƛƴ WƻǊƴŀƭ άh wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻέ ƴǊΦ у 

! Ȱ,ÅÉ ÄÁ 2ÏÌÈÁȱ 

Nos artigos de fundos dos jornais ά! wŜǇǵōƭƛŎŀέ e de άh wŜǇǳōƭƛŎŀƴƻέ 

a rainha D. Maria II era seriamente maltratada, sendo submetida 

Łǉǳƛƭƻ ŀ ǉǳŜ ǎŜ ǇƻŘŜǊƛŀ ŎƘŀƳŀǊ άǘǊƛōǳƴŀƭ Řŀ ǊŀȊńƻ Řƻ ǇƻǾƻέΣ ǉǳŜ 

acabava ǇƻǊ ŀ ŎƻƴŘŜƴŀǊ άŀ ǎŜǊ ŜȄǇǳƭǎŀ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ ŎƻƳ ǘƻŘŀ ŀ ǎǳŀ 

desceƴŘşƴŎƛŀέΣ Ł ǇŜǊŘŀ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ Ł ŎƻǊƻŀ Ŝ ŀ άǇƻŘŜǊ ǎŜǊ 

morta, ela, ou todo aquele que se revolucionar contra esta sentença, 

ǎŜƳ ǉǳŜ ǇŀǊŀ ǘŀƭ Ǉƻǎǎŀ ǎŜǊ ǇǳƴƛŘƻ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎƛŘŀŘńƻ ǉǳŜ ƻ ŎƻƳŜǘŜǊέΦ 

TƻŘƻ ŜǎǘŜ άŀƭŀǊƛŘƻέ ǊŜǇǳōƭƛŎŀƴƻ ƻōǾƛŀƳŜƴǘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ŀƎǊŀŘŀǾa à corte 

de D. Maria II, e daí a existência de fortes regulamentações para toda a 

propaganda. Novas restrições contra a liberdade de imprensa 

apareceram ŜƳ ŘŜŎǊŜǘƻ ŘŜ о ŘŜ !Ǝƻǎǘƻ ŘŜ мурл ŎƻƳ ŀ ŎƘŀƳŀŘŀ ά[Ŝƛ 

Řŀ wƻƭƘŀέΣ que determinava multas e penas de prisão para jornalistas, 

e a fixação que o governo podia fechar qualquer jornal se visse sinais 

de que as suas informações alteravam a ordem pública.  

 

 άόΧύ  

Art.º 1.º - Todos podem communicar os seus pensamentos por palavras e escriptos, e publica-los pela 

Imprensa, sem dependência de censura, com tanto que haƳ ŘŜ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊ ǇŜƭƻǎ ŀōǳǎƻǎ όΧύ 

Art.º 3.º - Commette crime ou delicto pela publicação do pensamento: 

§1.º - O que negar, ou pozer em duvida algum dogma definido pela Igreja Catholica, ou defender, como 

dogma, doutrinas condemnadas pela mesma Igreja. 

όΧύ 

§5.º - O que fizer acto de adherencia ou de reconhecimento de qualquer forma de Governo, que não seja a 

estabelecida na Carta Constitucional, ou attribuir direitos ao Trono de Portugal a outrem, que não seja a 

RAINHA, a Senhora DONA MARIA SEGUNDA (Χ) 

όΧύ 

§10.º - O que offender, ou injuriar o Rei, qualquer que seja a forma ou os termos pelos quaes se manifeste a 

offensa ou injuria. 

 όΧύ 

§13.º - Qualquer dos crimes declarados nos §§ antecedentes, se for commetido por escripto, ou por 

impresso, vendidos, ou distribuídos, ou expostos á venda, ou affixados, ou expostos em logares, ou reuniões 

públicas, e bem assim por desenho, pintura, gravura, medalha, estampa, ou emblema do mesmo modo 

publicados; será punido com a pena de prisão de seis meses a três annos, e multa de cem mil réis a um conto 

ŘŜ ǊŞƛǎέΦ 

in  Decreto das Cortes Gerais, em Sinta, 3 de Agosto de 1850 

 

Foto 11 - ά[Ŝƛ Řŀ wƻƭƘŀέΣ о ŘŜ 
Outubro de 1850 
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άtǊŜŎƛǎŀŜǎ ŘŜ ŀǊƳŀƳŜƴǘƻΚ tƻƛǎ ōŜƳ é fácil de adquirir, formem-se commissões de povo que 

marche imponente ao Arsenal e á Fundição que ahi encontrarão tudo que lhe é necessário, 

ŘŜǇƻƛǎ ŎƻǊŀƎŜƳ Ŝ ǾŀƭƻǊΗέ 

iƴ ά.ǊŀŘƻ wŜǾƻƭǳŎƛƻƴłǊƛƻ ŎƻƴǘǊŀ o despoǘƛǎƳƻ aƻƴŀǊŎƘƛŎƻέ, 1881 

Ȱ6ÉÖÁ ÅÍÆÉÍ Á 2ÅÐÕÂÌÉÃÁȦȱ 

Várias vezes a República pareceu que ia acontecer, mas sempre foram 

oportunidades malogradas. 

 
άaŀƴǳŜƭ ŘΩ!ǊǊƛŀƎŀ Ş ǳƳ Řƻǎ ǘǊƛōǳƴƻǎ Ƴŀƛǎ ōǊƛƭƘŀƴǘŜǎ Ŝ Ƴŀƛǎ 

honestos do nosso paiz. A sua palavra elevada, ardente, posta ao 

ǎŜǊǾƛœƻ ŘΩǳƳŀ ƭƛmpida consciencia e ŘΩǳƳ ƘƻƴŜǎǘƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊΣ ŀǊǊŜōŀǘŀ 

e arrasta pelo calor do colorido, e pela força da verdade.  

Devemos seguil-ƻΗ vǳŀƴŘƻ ŘΩŜǎǘŜ ŎƘŀǊŎƻ ƛƳmundo e asphixiante um 

homem tem força para se elevar até ao respeito e á admiração τ 

esse homem é superior e é grande!  

A sua propaganda tem sido franca e sincera como deve ser a 

propagŀƴŘŀ ŘΩǳƳ ǊŜǇǳōLƛŎŀƴƻ. Pois bem! Que o povo comprehenda 

por uma vez que esse homem tem de ir forçosamente á camara dos 

representantes da nação, para ali dizer as verdades que se occultam e para ali ter o povo o procurador de que 

ƴŜŎŜǎǎƛǘŀΦ !Ω ǳǊƴŀ ǇŜƭƻ ǊŜǎǇŜƛǘŀǾŜƭ ŘŜƳƻŎǊŀǘŀ Ŝ ǇŜƭƻ ōǊƛƭƘŀnte ǘǊƛōǳƴƻΗ ! ǳǊƴŀ ǇƻǊ aŀƴǳŜƭ ŘΩ!ǊǊƛŀƎŀΗ  

Isto é um dever, é mais que um dever: é urna obrigação! Uma intelligencia taƻ Ŏǳƭǘŀ ǉǳŜ ƴΩǳm grupo de 

conservadores chegaria aos mais elevados cargos do paiz, que se sacrifica exclusivamente pelo 

engrandecimŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƭŀǎǎŜǎ ǇƻǇǳƭŀǊŜǎΣ ǘŜƳ ŀ ŜǎǇŜǊŀǊ ŘΩŜǎǎŀǎ ŎƭŀǎǎŜǎ ŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ ǎŜǳ ǘǊŀōŀƭƘƻ 

expontaneo. Essa remuneração é o seu VOTO LIVRE. Á urna pois pelo distinctƻ ŀŘǾƻƎŀŘƻΗΦΦΦέ 

 
iƴ άh ±ƻǘƻ [ƛǾreέΣ .ƻǊŘŀƭƭƻ tƛƴƘŜƛǊƻΣ муум 

 
 

ά5ŜǎǇǊŜȊŀǊł Ŝǎǎŀǎ Ŧŀƭǎŀǎ ǇǊƻƳŜǎǎŀǎ Řƻǎ ŜǎǇŜŎǳƭŀŘƻǊŜǎ da monarchia, e correrá á urna pelo pugnador do 

Povo, pelo deputado Republicano, pelo illustre cidadão Magalhaes Lima.  

O Povo, por isso, nao é rude como esses senhores lhe chamam e como o querem fazer. Nao.  

O Povo já tem a consciencia dos seus direitos, já sabe que não deve ser escravo, que não deve estar sob o 

ƧǳƎƻ ŘΩŜǎǎŀ ŎŀŦǳŀ ǉǳŜ ƻ ǇǊŜǘŜƴŘŜ ŜǎŎǊŀǾƛǎŀǊΣ Ŝ ǊƻǳōŀǊ-lhe o sangue.  

E portanto, tendo quem o anime, quem o instigue a pugnar pelos seus direitos, o Povo revolucionar-se-ha e 

mostrará que nao eh o Zé Povínho, com o lhe chamam, mas sim o heroico Povo Portuguez, que se vê 

oprimido e que quer respirar livre. Oxalá pudessem as nossas palavras produzir esse effeito, instigal-os á 

revolta. Devemos, em breve, correr á lucta, pelo Povo pelo bem estar do paiz!  

Tomae por base as palavras:  

Abaixo o clero!  

Abaixo o despotismo!  

Abaixo as leis tyrannicas!  

Abaixo as infames perseguições!  

Abaixo a realeza envilecida!  

Abaixo as instituições despoticas!  

Viva a nossa indepencia!  

Viva a liberdade!  

±ƛǾŀ ŜƳŦƛƳ ŀ wŜǇǳōƭƛŎŀΗέ 

 
Lƴ ά.ǊŀŘƻ wŜǾƻƭǳŎƛƻƴłǊƛƻ ŎƻƴǘǊŀ ƻ 5ŜǎǇƻǘƛǎƳƻ aƻƴŀǊŎƘƛŎƻέΣ муум 

 
   Foto 12 - O Voto Livre 
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"A guerra de Portugal à Inglaterra deve concentrar-se agora na Guerra de 

Portugal ao inglês". Fim às importações de produtos e máquinas inglesas: 

eliminemos para sempre esse traiçoeiro País das nossas relações 

comerciais, tão rápido quanto possível". 

 

in Rafael Bordalo Pinheiro, proposta nƻ ά½Ş tƻǾƛƴƘƻέ 

O Ȱ5ltimatum ȱ ÄÅ υόύτ e as suas consequências 
Perante a apetência das potências europeias por África, Portugal teve 

ǉǳŜ ŘŜŦƛƴƛǊ ǳƳŀ ƴƻǾŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŀŦǊƛŎŀƴŀΣ ōŀǎŜŀŘŀ ƴƻ άŘƛǊŜƛǘƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻέΣ 

o que se veio a mostrar insuficiente, pelo que a presença portuguesa 

teve que ir, para além das possessões litorais, em direcção ao 

interior. Hermenegildo Capelo, Roberto Ivens e Serpa Pinto foram 

ǇǊƻǘŀƎƻƴƛǎǘŀǎ ŘŜ ǾłǊƛŀǎ ŜȄǇŜŘƛœƿŜǎ ǉǳŜ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊŀƳ ŜǎǎŜ άŘƛǊŜƛǘƻ 

ƘƛǎǘƽǊƛŎƻέ de Portugal em África.  

 

Entretanto a Grã-Bretanha aceitou unilateralmente as reivindicações 

de Portugal sobre o controlo da foz do Rio Congo, e este facto 

desagradou às potências europeias, pelo que estas convocaram a 

Conferência de Berlim, realizada em 1884 e 1885, de onde emanou 

ǳƳ άbƻǾƻ 5ƛǊŜƛǘƻ tǵōƭƛŎƻ /ƻƭƻƴƛŀƭϦΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎŀƎǊŀǾŀ ƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǎƻōŜǊŀƴƛŀ ŜƳ #ŦǊƛŎŀ ǇŜƭŀ 

ocupação efectiva, em prejuízo dos direitos históricos. Daqui resultou a partilha do continente entre as 

potências europeias e novas regras para a corrida a África. Portugal saiu prejudicado com esta nova política 

africana. No entanto, percebeu a urgência de delimitar as suas possessões em África e começou a negociar 

com a França e Alemanha, com quem estabeleceu acordos positivos. A Grã-Bretanha quando foi informada 

destes acordos logo os declarou inválidos. Na verdade os interesses de Portugal entravam em conflito com 

o projecto inglês de unir, por caminho-de-ferro, o Cairo e a Cidade do Cabo. 

 

9 ŀǎǎƛƳΣ ŜƳ муфлΣ ŀ LƴƎƭŀǘŜǊǊŀ άŜȄƛƎƛǳέ ǉǳŜ os portugueses retirassem as suas forças militares, chefiadas 

por Serpa Pinto, do território compreendido entre Angola e Moçambique, e que Portugal tinha incluído no 

mapa cor-de-rosa. Portugal cedeu às exigências britânicas, facto que foi visto como uma humilhação 

nacional e que os historiadores e políticos portugueses ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳ άŀ ŀŎœńƻ Ƴŀƛǎ ŜǎŎŀƴŘŀƭƻǎŀ Ŝ ƛƴŦŀƳŜ Řŀ 

Grã-Bretanha contra o seu antigo aƭƛŀŘƻέΦ h ǊŜƛ 5Φ /ŀǊƭƻǎ L Ŧƻƛ acusado deste desfecho, e o seu governo caiu. 

A partir daí os republicanos nunca mais deram descanso à monarquia, até à implantação da República.  

Também o ά¦ƭǘƛƳŀǘumέ Ŧƻƛ ŀ Ŏŀǳǎŀ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ Řƻ şȄƻŘƻ ǇŀǊŀ ƻ tŀǊǘƛŘƻ Republicano de muitas pessoas que 

até aí tinham servido os partidos monárquicos com dedicação e boa-fé. Entre muitos homens da imprensa 

que fizeram esse percurso, estava o publicista João Chagas que, mais tarde foi condenado, a trabalhos 

forçados, por delito de opinião, ŀƻ ŎǊƛǘƛŎŀǊ ŘǳǊŀƳŜƴǘŜ ŀ ŎŜŘşƴŎƛŀ Řƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ǇƻǊǘǳƎǳşǎ ŀƻ άǳƭǘƛƳŀǘǳƳέ 

inglês.  

άMeu caro amigo: 

Não me convindo continuar a collaborar em jornaes da imprensa monarchica, nos quaes, aliás, tenho tido 

apenas collaboração litteraria, peço a v... me julgue desde hoje desligado da redacção d'essa folha.  

Aproveito o ensejo para lhe agradecer as provas de consideração que constantemente me tem dispensado. 

Seu amigo e collega: João Chagas.έ 

Carta ao ƧƻǊƴŀƭ άCorreio da Noiteέ, 20 de Fevereiro de 1890 

 
Foto 13 - Mapa-cor-de-rosa 
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A situação política estava ao rubro. A contestação generalizou-se, e 

daí até à Revolta do Porto de 31 de Janeiro de 1891 foi um ápice. 

Um ano após o ά¦ƭǘƛƳŀǘǳƳέ inglês, o Partido Republicano Português 

publicava um manifesto que precedeu de três semanas a revolta do 

Porto de 31 de Janeiro de 1891. À repressão subsequente seguiu-se a 

acusação de que o PRP estaria implicado nela, pelo que levou a 

ŘƛǊŜŎœńƻ Řƻ ǇŀǊǘƛŘƻ ŀ ŘŜǎƛǎǘƛǊ Řŀǎ ŜƭŜƛœƿŜǎ ŦǳǘǳǊŀǎ άŦŀŎŜ Łǎ ŦǊŀŎŀǎ 

ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜǎ ŘŜ şȄƛǘƻέΦ tǊŜŦŜǊƛǳ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ-se, com comissões 

políticas paroquias, municipais e distritais. 

άPor espaço d'um anno, a agitação popular, que essa chicotada 

diplomatica provocara nos primeiros instantes τ agitação que, no dizer de João Chagas, trouxera pela 

primeira vez para a rua, a manifestarem-se, «homens graves e de chapeu alto» τ por espaço d'um anno, 

repetimos, essa agitação minou profundamente diversas camadas sociaes e fez augmentar por uma forma 

extraordinaria o descontentamento da nação, a sua hostilidade contra o regimen monarchico e o soberano. 

(Χύ  

 

A dignidade da nação, o seu anceio fervoroso de que o ultimatum obrigasse a politica governativa a mudar de 

processos, a trabalhar com seriedade, uma e outro foram espesinhados pelo empenho dos aulicos da 

monarchia em precavel-a da marcha progressiva das ideias democraticas.έ 

 

ƛƴ WƻǊƎŜ 5Ω Abreu, ά! wŜǾƻƭǳœńƻ tƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ς h ом ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέ 

 

 

Aos contínuos ataques à realeza portuguesa, surgem as primeiras críticas à aliança com a Inglaterra. 

Revoltas falhadas, como a de 28 de Janeiro de 19луΣ άLƴǘŜƴǘƻƴŀ Řƻ 9ƭŜǾŀŘƻǊ Řŀ .ƛōƭƛƻǘŜŎŀέΣ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀœƿŜǎ 

e numeroso comícios republicanos, motins no Tejo, nos cruzadores D. Carlos e Vasco da Gama, e diversas 

prisões e condenações precipitaram o regicídio. 

Entretanto, novos dados históricos surgem fruto de muitas investigações efectuadas por alguns jornalistas. 

Por exemplo, em Junho de 2004, Eduardo Nobre escreve na ÚNICA, revista do semanário Expresso:  

 

άEm finais de 1907, por ocasião do Congresso da Imprensa realizado em Paris, um grupo de políticos 

portugueses reunira-se com revolucionários franceses. Dos encontros, realizados no café Brébant, no 

Boulevard Poissoniére, resultara o plano de liquidação do chefe do Governo português. Gorada a revolta, o 

grupo a que estava confiada a missão de liquidar João Franco, reúne-se de emergência na Quinta do Ché, aos 

Olivais, onde na madrugada de 1 de Fevereiro, se assenta na decisão de manter a premência de um atentado. 

O investimento financeiro na tentativa revolucionária fora de monta, incluía a compra de armamento. Havia 

outros nomes implicados além dos que estavam presos ou em fuga, como era o caso de José Maria de 

Alpoim. 

 

Mas também sabemos hoje que essa não foi a única reunião do grupo dos matadores. Várias outras, e em 

dias sucessivos, permitiram escolher os atiradores e afinar um palco que permitisse levar a termo um dos 

mais violentos atentados do século XX. 

 

in Eduardo Nobre,  ÚNICA, Junho 2004 

 

 
Foto 14 - Azedo Gneco, do Partido 
Socialista Português, num comício 
republicano realizado a 1 de Maio de 
1907 no antigo recinto do Teatro do 
Rato (Lisboa). 
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ñ£ preciso n«o ver em D. Carlos um d®spota e em Buia um anarchista.  

O rasgo de ambos merece ser olhado de mais alto, e vale bem a pena de algum 

esforo de compreens«o para o medir em toda a pujana e largu°sa.ò 

 

In ñO Occidenteò, 10 de Fevereiro de 1908 

O Regicídio 

A 1 de Fevereiro de 1908, na Praça do Comércio, em Lisboa, dá-se o 

Regicídio, acontecimento que marcou profundamente a História de 

Portugal, dado que dele resultou o assassínio do Rei D. Carlos I e do 

seu filho e herdeiro ao trono, o Príncipe Luís Filipe. A revista ilustrada 

άh hŎŎƛŘŜƴǘŜέ, de 10 de Fevereiro de 2008, retratava assim o 

regicídio: 17 

 

άvǳŀƴŘƻ ŀ ŎŀǊǊǳŀƎŜƳ ǊŜŀƭ ƛŀ ŀ ŘŀǊ ŀ Ǿƻƭǘŀ ǇŀǊŀ ŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳ ǉǳŜ Řŀ 

ǇǊŀœŀ Řƻ /ƻƳŜǊŎƛƻ ǾŀŜ ł ǇǊŀœŀ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ ǎŀƘƛǳ ŀƭƛΣ ŘΩŜƴǘǊŜ ƻ ǊŀǊƻ 

povo que estacionava nos passeios do lado da praça e rua Aurea, um 

homem de estatura regular, de barba toda preta, tirando de uma 

carabina que trazia escondida debaixo do casaco comprido que 

vestia, a apontou á carruagem real desfechando inopinadamente o 

primeiro tiro e acto continuo outro e não se sabe mais quantos, 

atingindo El-Rei D. Carlos que logo tombou sobre a Rainha, que ia a 

seu lado. Ao mesmo tempo um outro homem ainda novo se acercou 

da carruagem e desfechou três tiros de revolver sobre o Princepe Real, que tombou mortalmente ferido, 

disparando-se ainda mais tiros um dos quaes feriu de raspão o sr. Infante D. Manuel no ante braço esquerdo, 

mas sem gravidade.έ 

 

O ƳŜǎƳƻ ŀŎƻƴǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŜǊŀ ŀǎǎƛƳ ǊŜƭŀǘŀŘƻ ǇŜƭŀ άLƭƭǳǎǘǊŀœńƻ tƻǊǘǳƎǳŜȊŀέ ŘŜ мт ŘŜ CŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ мфлуΥ 

 

άvǳŀƴŘƻ ƻ ǘǊŜƳ ǇŀǎǎŀǾŀ ŜƳ ŦǊŜƴǘŜ Řƻ ǵƭǘƛƳƻ ŀǊŎƻ Řŀ ŀǊŎŀŘŀ Řƻ ƳƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀ fazenda, alguns indivíduos, que 

se destacavam do grupo do povo agglomerado, avançaram na sua direcção, e dispararam sobre el-rei e sobre 

o príncipe vários tiros de revolver e de carabina, ficando ambos feridos mortalmente, e expirando o sr. D. 

Carlos na mesma occasião e o sr. D. Luiz Filippe quando a carruagem entrava a porta do Arsenal. Os principais 

auctores do attentado foram na mesma occasião mortos á cutilada e tiro pela policia.έ 

 

Por sua vez, D. Manuel, a 21 de Maio de 1908, também descreveu o homicídio dos seus familiares. 
 

ά{ŀƘƛƳƻǎ Řŀ Ŝǎǘŀœńƻ ōŀǎǘŀƴǘŜ ŘŜǾŀƎŀǊΦ όΧύ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ƻǳǾƛƻ ƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ǘƛǊƻ ƴƻ ¢ŜǊǊŜƛǊƻ Řƻ tŀœƻΣ Ƴŀǎ ǉǳŜ Ŝǳ 

não ouvi: era sem duvida um signal: signal para começar aquella monstrosidade infame, porque pode-se dizer 

e digo que foi o signal para começar a batida. Foi a mesma coisa do que se faz n'uma batida às feras: sabe-se 

que tem de passar por caminho certo: quando entra n'esse caminho dá-se o signal e começa o fogo! Infames! 

Eu estava olhando para o lado da estatua de D. José e vi um homem de barba preta, com um grande "gabão".  

 

                                                           
17

 O regicídio do rei D. Carlos I e do príncipe Luís Filipe foi tanto ou mais falado no mundo como terá sido, anos mais tarde, o 
assassínio de Francisco Fernando, em Sarajevo, que resultou na Primeira Grande Guerra de 1914-1918. 

 
Foto 15 ς Uma das imagens mais 
expressivas do regicídio: o atentado 
Ǿƛǎǘƻ ǇŜƭƻǎ ƛƭǳǎǘǊŀŘƻǊŜǎ Řƻ άtŜǘƛǘ 
WƻǳǊƴŀƭέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ŜƳ tŀǊƛǎ 
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Vi esse homem abrir a capa e tirar uma carabina. Eu estava tão longe 

de pensar n'um horror d'estes que me disse para mim mesmo, 

sabendo o estado exaltação em que isto tudo estava "que má 

brincadeira". O homem sahiu do passeio e veio se pôr atraz da 

carruagem e começou a fazer fogo. 

Quando vi o tal homem das barbas que tinha uma cara de meter 

medo, apontar sobre a carruagem percebi bem, infelizmente o que 

era. Meu Deus que horror. O que então se passou. Só Deus minha 

Mãe e eu sabemos; porque mesmo o meu querido e chorado Irmão 

presenceou poucos segundos porque instantes depois também era 

ǾŀǊŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ōŀƭŀǎΦ όΧύ 

Imediatamente depois do Buíça começar a fazer fogo saiu de 

debaixo da Arcada do Ministério um outro homem que desfechou uns poucos de tiros à queima-roupa sobre 

o meu Pai; uma das balas entrou pelas costas e outra pela nuca, que o matou instantaneamente. Que 

infames! Para completarem a sua atroz malvadez e sua medonha covardia fizeram fogo pelas costas. Depois 

disto não me lembro quase do resto: foi tão rápido! Lembra-me perfeitamente de ver a minha adorada e 

heróica Mãe de pé na carruagem com um ramo de flores na mão gritando àqueles malvados animais, porque 

ŀǉǳŜƭŜǎ ƴńƻ ǎńƻ ƎŜƴǘŜΦ ζLƴŦŀƳŜǎΣ ƛƴŦŀƳŜǎηΦ ά 

 

ƛƴ .ŀşƴŀΣ aƛƎǳŜƭ {ŀƴŎƘŜǎ όмффлύ [ƛǎōƻŀΣ ά5ƛłǊƛƻ ŘŜ 5Φ aŀƴǳŜƭ Ŝ ŜǎǘǳŘƻ ǎƻōǊŜ ƻ ǊŜƎƛŎƝŘƛƻέΣ !ƭŦŀ 

 

Mais tarde, o jornalista Eduardo Nobre, fruto da sua investigação sobre o regicídio, relata-o assim: 
 

ά5ƻ ŎŜƴǘǊƻ Řŀ ǇǊŀœŀ ƻǳǾŜ-se um primeiro tiro. Era o sinal para começar a fuzilaria. O infante D. Manuel olha 

na direcção da estátua de D. José e repara num homem de largas barbas negras que, na borda do passeio, 

retira uma carabina de sob a longa capa que o envolve. É Manuel dos Reis Buiça, que corre para o meio da 

rua, atira a capa para os ombros, põe um joelho em terra e mete à cara a carabina Winchester. 

A carruagem está a menos de dez metros e a gola vermelha do capote militar de D. Carlos oferece-lhe um 

inesperado ponto de referência. Atirador de elite, Buiça não erra o alvo. A bala, de grande calibre, fractura a 

coluna vertebral do Rei, atravessa-lhe o corpo e sai pelo maxilar inferior, logo abaixo do rebordo do osso. D. 

Carlos ainda esboça o gesto de levar as mãos ao pescoço, mas logo se lhe abatem os braços, enquanto a 

cabeça descai sobre o peito. Está morto. Buiça dispara de imediato um segundo tiro, que atravessa o ombro 

do capote do Rei, destrói a charlateira do cordão de oiro entrançado da farda de generalíssimo. A força do 

impacto imprime uma rotação ao corpo do Rei, que descai sobre a direita, tombando sobre D. Amélia.  

 

Partem das arcadas os tiros de pequeno calibre disparados na direcção dos príncipes, que ocupam o banco da 

frente. Dois deles atravessam a porta lateral do landau. Da placa central da praça, outro dos conspiradores, 

provavelmente José Maria Nunes, faz fogo. Os disparos, visando alto, deixam marcas nas colunas. Alfredo 

Luís da Costa, corre das arcadas para o landau, de pistola em punho. Mete o pé ao estribo esquerdo e ergue-

se à altura dos ocupantes. A sequência da tragédia mede-se em segundos. D. Amélia e o príncipe D. Luís Filipe 

levantam-se. O corpo inerte de D. Carlos tomba no banco. Costa dispara à queima-roupa. Uma bala penetra 

nas costas do rei, um pouco abaixo da omoplata direita. Volta-se então para o príncipe real. Apesar de a 

ǊŀƛƴƘŀ ƻ ŦǳǎǘƛƎŀǊ ŘŜǎŜǎǇŜǊŀŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻ ǎŜǳ ǊŀƳƻ ŘŜ ŦƭƻǊŜǎΣ ƎǊƛǘŀƴŘƻ άƛƴŦŀƳŜǎΗ LƴŦŀƳŜǎΗέΣ /ƻǎǘŀ ŘƛǎǇŀǊŀ 

sobre D. Luís Filipe, atingindo-o em cheio no peito. A bala incide sobre o esterno, produz uma fortíssima 

equimose, mas não é mortal. D. Luís Filipe, de revólver em punho, dispara quatro tiros rápidos sobre Costa, 

que cai da carruagem. Mas Buiça, ainda ele, está na sua posição de tiro. Ao levantar-se, o príncipe fica na sua 

linha de mira. Quando Costa tomba, Buiça atira a matar, visando a cabeça. A poderosa bala atinge D. Luís 

Filipe na face esquerda, logo abaixo do malar, e sai pela nuca. O príncipe tomba no banco sobre o lado 

direitoΦέ 

 
Foto 16 - Café Gelo, local de onde 
saíram, em 1 de Fevereiro, os autores 
do Regicídio 
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WƻǎŞ wŀƳƻǎΣ ŜƳ ά!ƴŀǘƻƳƛŀ ŘŜ ǳƳ wŜƎƛŎƝŘƛƻέΣ ŦŀȊ ǳƳa descrição do 

assassínio do rei e do príncipe herdeiro, acrescentando mais alguns 

elementos aos que até aí eram conhecidos: 

 

ά h ŎƻǊǘŜƧƻ ǊŜŀƭ ŀǊǊŀƴŎŀΣ ǎŀƛƴŘƻ Řƻ cais e circundando a Praça do 

Império, passando em frente à estátua de D. José, não muito rápido.  

As gentes movem-se para junto da calçada, para ver o landau passar. 

O Sol está a começar a descair, retirando a luz do dia.  

D. Carlos levanta-se acenando à multidão que se junta em redor da 

praça, que dá vivas ao rei, baixando a mão que sustém a pistola, 

debaixo da capa, mostrando que algo seria esperado. 

Ao virar na parte sul da praça, ouve-se uma denotação de 

espingarda, um tiro do lado do Ministério da Fazenda. Todas as atenções se voltam para lá, ouvem-se gritos, 

barulho. Do outro lado, ao mesmo tempo, nas arcadas do Ministério da Guerra, junto a um quiosque verde, 

um homem, de barbas pretas e de varino, ajoelha-se calmamente com uma espingarda, sem que ninguém o 

note, faz pontaria ao rei e dispara. O tiro apanha o rei na zona do pescoço, fazendo com que este caia para 

trás. Dispara outro tiro, apanhando as costas de D. Carlos. 

όΧύ aŀƛǎ ǘƛǊƻǎ ǎńƻ ŘƛǎǇŀǊŀŘƻǎ ŘŜ ǾłǊƛƻǎ ƭŀŘƻǎ Ŝ ǳƳ ƻǳǘǊƻ ƘƻƳŜƳ ŀƎŀǊǊŀ-se ao landau, pendura-se no estribo e 

dispara sobre o rei e o príncipe com uma pistola. O homem de barbas pretas, ajoelhado, continua a disparar. 

O príncipe D. Luís, com o seu Colt, levanta-se e começa a disparar contra o homem que ia garrado ao landau, 

em quem a rainha D. Amélia ia batendo com o ramo de flores, acertando-lhe no peito e na cabeça. 

O homem do lado da arcada, ainda a disparar, mas já agarrado por alguns guardas municipais, acerta na cara 

do príncipe D. Luís, saindo a bala por detrás da cabeça. 

όΧύ Outros tiros se ouvem e o príncipe D. Manuel é ferido no ombro de raspão, mas não se consegue apanhar 

mais ninguém. Χύ 9ǎǘŀǾŀ ŎƻƴǎǳƳŀŘƻ ƻ ǊŜƎƛŎƝŘƛƻΦ 

όΧύ Lǎǘƻ Ş ƻōǊŀ Řŀ /ŀǊōƻƴłǊƛŀΣ ŘƛȊƛŀƳ ǳƴǎΦ {ńƻ ƻǎ ŀƴŀǊŎŀǎΣ ƻǎ ǎƛƴŘƛŎŀƭƛǎǘŀǎ ƻǳ ƻǎ ǊŜǇǳōƭƛŎŀƴƻǎΣ ŘƛȊƛŀƳ ƻǳǘǊƻǎΦ 

São os ateus, pois são o demónio e isto é obra do demónio, dizia um cónego. Isto é do pessoal do Gelo
18

, 

afirmavam outros. 

 

in Perfeito, José Ramos (2008) Lisboa ς Anatomia de um Regicídio, Guerra & Paz 

 

Sempre houve algumas ŘǵǾƛŘŀǎ ŘŜ ǉǳŜƳ ǎŜǊƛŀ ŀ ǘŜǊŎŜƛǊŀ ŜǎǇƛƴƎŀǊŘŀΣ ŀ ǉǳŜ ŘƛǎǇŀǊƻǳ ƻ άǘƛǊƻ ŘŜ ŀǾƛǎƻέΦ tŀǊŀ 

José Ramos Perfeito, essa carabina foi manipulada por Aquilino Ribeiro. 

 

ά!ǉǳƛƭƛƴƻ Ŝǎǘł ƴŜǊǾƻǎƻΦ ά; ŀƎƻǊŀΣ ŀƝ Ǿŀƛέ Ŝ ǇŜƴǎŀƴŘƻ ƴƛǎǎƻΣ ǘƛǊŀ ŀ ŎŀǊŀōƛƴŀ Řŀ ǎŀƳŀǊǊŀ Ŝ ŎƻƳ ǊŀǇƛŘŜȊ Ŝ 

segurança atira para o ar uma bojarda que, na calma de tarde, ecoa na praça, como se de vários tiros se 

tratassem. Manuel Buiça ouviu o tiro do fundo da praça e reparou que todos se voltaram para lá, dando o 

efeito desejado. όΧύ h ōƻƳōŜƛǊƻ Řƻ Ǉƻǎǘƻ Ƨǳƴǘƻ ŀƻǎ /ƻǊǊŜƛƻǎ ŜǎǘŀǾŀ ŀ ƻƭƘŀǊ Ƴǳƛǘƻ ǇŀǊŀ ŜƭŜΦ ά9ǎǘŀǊƛŀ 

desconfiado ƻǳ ǘŜǊƛŀ Ǿƛǎǘƻ ŘƛǎǇŀǊŀǊ ƻ ǘƛǊƻΚέΣ ǇŜƴǎƻǳ Aquilino e começou a andar para o lado da Rua da 

aŀŘŀƭŜƴŀ ŜΣ ŘŜǇƻƛǎ Řŀ ŜǎǉǳƛƴŀΣ ŎƻƳŜœƻǳ ŀ ŎƻǊǊŜǊΦ όΧύ Partiu, sem mais demoras, atravessando a cidade até à 

Estação do Rossio, onde apanhou durante a noite um comboio para a Beira Alta. Daí, com a ajuda de alguns 

ŎŀƳŀǊŀŘŀǎ ƴŀ ŎƛŘŀŘŜ Řŀ DǳŀǊŘŀΣ ŎƻƳƻ WƻǎŞ /ŜǎǘŜƛǊƻΣ ǇŀǊǘƛǳ ǇŀǊŀ tŀǊƛǎΣ ƻƴŘŜ ŦƛŎƻǳέΦ  

 

in Perfeito, José Ramos (2008) Lisboa ς Anatomia de um Regicídio, Guerra & Paz 
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 άh DŜƭƻέ, como o Café Gelo era usualmente conhecido por todos, teve sempre uma grande tradição revolucionária e reviralhista, 

a sua sala traseira era o local de encontro de republicanos, maçons, socialistas, anarquistas e carbonários. Aquilino Ribeiro chamou-

lhe a sede informal da ala radical da carbonária e da maçonaria e um centro conspirativo por excelência, segundo este escritor o 

atentado no Terreiro do Paço foi urdido naquelas quatro paredes
. 
Seria daqui que terão saído em 1 de Fevereiro de 1908, Alfredo 

Costa e Manuel Buiça para o Terreiro do Paço para cometerem o regicídio. 

 
Foto 17 - Placa evocativa do Regicídio 
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Aos olhos dos revolucionários pró-República, os autores do regicídio 

transfiguraram-se de assassinos da família real em heróis e mártires da 

Pátria, conforme nos quer dizer Carlos Esperança com o seu trabalho 

άaŀƴǳŜƭ .ǳƛœŀ Ŝ !ƭŦǊŜŘƻ /ƻǎǘŀΣ ƳłǊǘƛǊŜǎ ƛƴƧǳǎǘƛœŀŘƻǎέΥ 

 

 άNão cometeram o crime nefando que os monárquicos e os sectores 

mais reaccionários da sociedade se incumbiram de acentuar; 

executaram uma sentença, imolando-se. Alfredo Costa e Manuel 

Buíça foram cruelmente assassinados pela feroz polícia do ditador 

João Franco depois de praticarem um acto com a consciência da 

sorte que os esperava. Sabiam que não teriam, nem esperavam tirar, 

benefícios pessoais do regicídio. Queriam apenas libertar a Pátria de 

um ditador, eliminando um rei inapto que, ao assinar a suspensão da 

Carta Constitucional, perdeu a legitimidade, tornou-se cúmplice da repressão e assinou a sua sentença de 

morte. όΧύ 

Buíça e Alfredo Costa acataram provavelmente uma decisão da Carbonária, para porem fim à ditadura de 

João Franco, evitarem as deportações em massa e libertarem os numerosos presos políticos. Não agiram por 

sectarismo ou vingança, foram agentes de uma execução com que julgaram evitar males bem maiores. Não 

merecem, pois, o anátema que o Estado Novo lançou sobre eles e que ainda persiste.  

Não eram marginais sedentos de sangue, eram idealistas republicanos. Não eram assassinos, foram mártires 

da liberdade no culto dos valores de que foram arautos. Os regicidas cumpriram o dever que a noção de 

patriotismo lhes impunha, nos tempos que eram, nas circunstâncias que foram, com a ditadura a legitimar a 

ǾƛƻƭşƴŎƛŀ Řƻ ŀŎǘƻΦέ 

Mais tarde, com a complacência do governo de Ferreira do Amaral que permitia que se efectuassem 

ŎƻƳƝŎƛƻǎ ǊŜǇǳōƭƛŎŀƴƻǎΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ƭƻǳǾŀǾŀ ƻ ǊŜƎƛŎƝŘƛƻ Ŝ ǎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǾŀ ƻǎ ŀǎǎŀǎǎƛƴƻǎ ŎƻƳƻ άōŜƴŜƳéritos da 

tłǘǊƛŀέΣ ǘŜǾŜ ƭǳƎŀǊ ǳƳŀ ǊƻƳŀƎŜƳ ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŘŜ ǾƛƴǘŜ Ƴƛƭ ǇŜǎǎƻŀǎ Łǎ ǎŜǇǳƭǘǳǊŀǎ Řƻǎ ǊŜƎƛŎƛŘŀǎ. Tudo isto 

ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻ ǇŜƭŀ ά!ǎǎƻŎƛŀœńƻ Řƻ wŜƎƛǎǘƻ /ƛǾƛƭ Ŝ Řƻ [ƛǾǊŜ tŜƴǎŀƳŜƴǘƻέ ǉǳŜΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ŀ aŀǊǉǳŜǎŀ ŘŜ wƛƻ 

aŀƛƻǊΣ άŦƻǊƴŜŎƛŀ ŀǎ ŦƭƻǊŜǎ Ŝ ŘŀǾŀ рлл ǊŞƛǎ ŀ Ŏada pessoa e 200 réis a cada criança que aparecesse junto das 

ŎŀƳǇŀǎέΦ 19 

 

A fotografia desta romagem às campas dos regicidas cobertas de flores é publicada na imprensa inglesa 

ŎƻƳ ƻ ǘƝǘǳƭƻ ά[L{.hbΩ{ {I!a9έΣ ŀ ǾŜǊƎƻƴƘŀ ŘŜ [ƛǎōƻŀΦ 

 

Após 5 de Outubro de 1910, a mesma Associação do Registo Civil e do Livre Pensamento adquire um 

terreno no cemitério para aí erigir um monumento aos regicidas. Na placa do mausoléu está a seguinte 

inscrição:  

 

Alfredo Luís da Costa e Manuel dos Reis Buiça 

Libertadores da Pátria Portuguesa 

1 de Fevereiro de 1908 

Associação do Registo Civil 
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 Rio Maior, Marquesa de (1930) Lisboa - Memórias da Marquesa de Rio Maior, Parc. A. M. Pereira 

 
Foto 18 - Mausoléu de Manuel Buíça 
e Alfredo da Costa, "Libertadores da 
Pátria Portuguesa" 
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ά! ǇŜœŀ ŀŎŀōƻǳΦ Acta est fabula.  

±Φ aΦ ǾŜƛƻ Ƴǳƛǘƻ ƴƻǾƻ ƴΩǳƳ ƳǳƴŘƻ ǾŜƭƘƻΦ  

±ΦaΦ ǘŜǾŜ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀƳŜƴǘŜ ǇƻǳŎŀ ǎƻǊǘŜΥ ƴŀǎŎŜǳ ǊŜƛ ǉǳŀƴŘƻ Ƨł ƴńƻ ŜǊŀ ǇǊŜŎƛǎƻέ 

 

Chagas, João ς άCartas Políticas 

Carta ao Rei D. Manoel aproveitando a occasião da sua viagem ao Norteέ, 1 de Dezembro de 1908 

 

Carta ao Rei 

Rei morto, rei posto. E assim, D. Manuel II foi aclamado rei e, 

envergando o seu uniforme de aspirante da marinha, logo presidiu ao 

conselho de estado na tarde de 2 de Fevereiro, ainda com o braço ao 

peito. Confessou a sua falta de preparação e pediu a orientação do 

Conselho. Foi votada a demissão de João Franco e a formação de um 

novo governo de coligação, presidido por Ferreira do Amaral, e que 

incluía membros dos partidos Regenerador e Progressista, para além de 

independentes. Visava este governo fazer voltar o país à normalidade 

parlamentar, acabado o governo ditatorial. Para isso se chamou 

άDƻǾŜǊƴƻ ŘŜ !ŎŀƭƳŀœńƻέΦ D. Manuel II bem tentou άŀŎŀƭƳŀǊέ o reino, e 

para isso fez várias viagens pelo país, mas os republicanos não deram 

tréguas: tudo servia para confrontar a Monarquia. A ά±ƛŀƎŜƳ ŘΩ9ƭ wŜƛ ŀƻ bƻǊǘŜέΣ é vista assim pela 

Illustração Portugueza:  

 

άh ƴƻǊǘŜ Řƻ ǇŀƛȊ ƳƻǎǘǊŀ-se empenhado em patentear ao jovem monarcha os recursos poderosos da sua 

iniciativa, do seu trabalho e da sua riqueza, demonstrando-lhe que só a obra deletéria dos políticos poude 

arrastar o paiz á gravíssima situação em que elle se encontra. A presente viagem significa, como todas as suas 

festas, um libello que deve impressionar a mocidade reflectida do soberano.  

bƽǎ ƻ ŘŜǎŜƧŀƳƻǎ ǇŀǊŀ ǎŜǳ ōŜƳ Ŝ ōŜƳ ŘŜ ǘƻŘƻǎέΦ 

 

iƴ άLƭƭǳǎǘǊŀœńƻ tƻǊǘǳƎǳŜȊŀέΣ но ŘŜ bƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ мфлу 

 

Mais à frente, alguns excertos da vista de D. Manuel II ao Porto, no mesmo periódico: 

 

άA caminho do Collegio dos Orphãos, as aclamações a El-Rei durante o percurso attingiram o delƝǊƛƻέΦ 

άO Enthusiasmo nas ruas: El-Rei agradecendo as acclamaçƿŜǎέΦ 

άh ǇƻǾƻ ŀƎǳŀǊŘŀ ŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳ ŘΩ9ƭ-Rei na escadaria do Hospital de Santo AntƽƴƛƻέΦ 

άhǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎƛƴŀ ƴƻ Řƛŀ Řŀ Ǿƛǎƛǘŀ ŘΩEl-wŜƛέΦ 

άhǎ ƭŜƴǘŜǎ Řŀ 9ǎŎƻƭŀ aŜŘƛŎŀ Řƻ tƻǊǘƻ ŀƎǳŀǊŘŀƴŘƻ ŀ ŎƘŜƎŀŘŀ ŘΩEl-wŜƛέ 

άEl-Rei assiste ao exercício Řƻǎ ōƻƳōŜƛǊƻǎέ 

 

Por fim, a notícia da visita do rei à cidade de BragaΣ ŀƛƴŘŀ ƴŀ άLƭƭǳǎǘǊŀœńƻ tƻǊǘǳƎǳŜȊŀέ: 

 

ά9ƭ-Rei visitou Braga no dia 11, sendo recebido na estação, onde o comboio real chegou pouco depois das 10 

horas e meia da manhã, com intensas manifestações de enthusiasmo. Centenas de estudantes dos colégios e 

seminários da cidade, com bandeiras das cores nacionaes, acclamaram vivamente o soberano. A multidão 

accumulada em frente da estação era immensa, e foi no meio dos mais quentes vivas e das mais expressivas 

demonstrações de sympathia que o soberano saiu da gare do caminho de ferro. As nossas photografias 

reproduzem alguns dos aspectos ŘΩŜǎǎŀ ƛƳǇƻƴŜƴǘŜ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀœńƻΦέ 

 
Foto 19 ς thw¢hΥ ά9ƭ-Rei D. Manuel 
ŀƎǊŀŘŜŎŜƴŘƻ ŀǎ ŀŎŎƭŀƳŀœƿŜǎέ 
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Esta visita de D. Manuel II ao Norte do país não convenceu os 

republicanos que voltaram à propaganda antimonárquica por todos os 

meios possíveis. Trazemos aqui uma carta política de João Chagas, 

republicano, implicado na άLƴǘŜƴǘƻƴŀ Řƻ 9ƭŜǾŀŘƻǊ Řŀ .ƛōƭƛƻǘŜŎŀέΣ ƻƴŘŜ 

foi preso com outros revolucionários. Nesta carta dirigida a el-Rei D. 

Manuel, o publicista começa por utilizar um silogismo de Paulo Luíz 

Courier, o άtŀƳǇƘƭŜǘƻ Řƻǎ ǇŀƳǇƘƭŜǘƻǎέ. άCŀȊŜƛ ǳƳ ƭƛǾǊƻ ŘŜ ǎŜƛǎŎŜƴǘŀǎ 

páginas e tereis entrada no paço; fazei um folheto de dezesseis e sereis 

um pamphletario e entrareis na cadeƛŀέΦ  

 

 άOra, justamente, este folheto tem dezeseis páginas. Reúne, 

portanto, quanto não outras, essa condição para ser um pamphleto, e contudo, sem prejuízo do privilegio 

que lhe é inherente, de entrar na cadeia, começa por entrar no paço. Porquê? Porque é no paço que se 

encontra a única pessoa interessada em conhecer as verdades que elle vae dizer e essa pessoa é V. M. Χέ 

 

Depois passa realmente à crítica à viagem de D. Manuel ao Norte de Portugal. 

 

άΧV. M. acaba de chegar do Norte, depois de uma viagem triumphal, e eu estou a vel-o sorrir ás minhas 

prophecias. V. M. está um pouco fatigado, mas cheio de confiança. Renasceu a esperança no seu juvenil 

ŎƻǊŀœńƻΦ h ǉǳŜ Ǉŀǎǎƻǳ Ŧƻƛ ǳƳ Ƴŀƻ ǎƻƴƘƻΦ wŜǎǘŀƳ ŀƛƴŘŀ ōŜƭƭƻǎ Řƛŀǎ ŀ ǾƛǾŜǊΣ ƴΩǳƳ ǊŜƛƴƻ ŘŜ ƳǳƭƘŜǊŜǎ ōƻƴƛǘŀǎ 

que atiram flores ao rei e de estudantes enthusiastas que lhe tapetam o chão de capas pretas. Não é isto? 

V. M. é iludido pelos seus sentidos. A sua viagem foi uma mentira, um bluff. 

V. M. surprhende-se? 

Considere V. M.: o poder constituído dispõe dos funccionarios da Egreja e dos funccioanrios da sociedade 

ŎƛǾƛƭΣ ǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊΣ ŘŜ ǳƳ ŜȄŜǊŎƛǘƻΦ !ƭŞƳ ŘΩƛǎǎƻ ŘƛǎǇƿŜ ŘŜ ǘodas as corporações sujeitas á sua influência. Em 

Portugal a grande maioria das câmaras municipais, por exemplo, estão sob a sua tutella. Junte V. M. esta 

verdadeira multidão 13 philarmonicas, como em Aveiro e ahi tem a inferneira que presenciou. Duzentos 

estudantes, com viagens pagas, encorporados no sequito de V. M., mantiveram o que se chama O FOGO 

SAGRADO. O povo das províncias, que vae a todas as festas, e as mulheres que vão a todas as procissões, 

fizeram o resto. 

bƻ şȄƛǘƻ ŘΩŜǎǎŀ ǾƛŀƎŜƳ ŜǎǘŀǾŀƳ ŜƳǇŜƴƘadas todas as forças conservadoras de Portugal, ameaçadas pelo 

perigo revolucionário: a Egreja e a reacção clerical, de quem a revolução é o inimigo nato. 

Resumindo: a peça acabou. Acta est fabulaΦ ±Φ aΦ ǾŜƛƻ Ƴǳƛǘƻ ƴƻǾƻ ƴΩǳƳ ƳǳƴŘƻ ǾŜƭƘƻΦ  

V.M. teve verdadeƛǊŀƳŜƴǘŜ ǇƻǳŎŀ ǎƻǊǘŜΦ bŀǎŎŜǳ ǊŜƛ ǉǳŀƴŘƻ Ƨł ƴńƻ ŜǊŀ ǇǊŜŎƛǎƻέΦ 
 

João Chagas não fica por aqui, na sua carta política ao rei D. Manuel II. 
 

άO throno de V. M. está perdido. (Χ) É lastimável que V. M. herdasse um throno a cahir, mas a verdade é 

esta: elle está a cahir. V. M. é muito novo, mas para o mundo que veio encontrar é velhíssimo. Tem dezenove 

annos e tem séculos.  

Veio tarde. 

Χ E veio o Buiça. Quem foi o Buiça?. 

O Buiça, meu príncipe, foi a Fatalidade. Roubou-lhe um pae, roubou-lhe um irmão e não lhe deu um trhono. 

V. M. é um novo rei, mas não é uma monarchia nova.  

V. M. não foi uma revolução e so uma revolução dava satisfação ás sedes da justiça da sociedade 

portuguesa.έ 
 

Chagas, João ς άCarta ao Rei D. Manoel aproveitando a occasião da sua viagem ao NƻǊǘŜέΣ м ŘŜ 5ŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ мфлу 

 
Foto 20 - .w!D!Υ έNas ruas 
comprimiam-se, a um e outro lado, 
filas ŜǎǇŜǎǎŀǎ Ŝ ŎƻƳǇŀŎǘŀǎ ŘŜ ǇƻǾƻέ 
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ά O partido republicano veio desenvolvendo-se até ser o que é hoje, não um partido,  

mas, na realidade, um estado social, a que nada falta, nem a solidariedade dos melhores,  

pois congregou a elite Řƻ tƻǊǘǳƎŀƭ ƛƴǘŜƭƭŜŎǘǳŀƭΣΧέ 

 

Chagas, João - ά/ŀǊǘŀ Ł LƳǇǊŜƴǎŀ 9ǎǘǊŀƴƎŜƛǊŀ ŀ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ Řƻ мΦȏ !ƴƛǾŜǊǎłǊƛƻ Řƻ wŜƎƛŎƝŘƛƻέΣ нр ŘŜ WŀƴŜƛǊƻ ŘŜ мфлф  

 

Propaganda enviada à imprensa estrangeira  
Os republicanos não se ficaram pela propaganda interna contra a 

monarquia: A imprensa estrangeira também fazia parte dos seus planos 

de divulgação do ideário republicano. Assim, foram enviadas várias 

vezes informações a transcrever a sua visão do conflito político 

português, ressalvando que a crise portuguesa era, sobretudo, 

provocada pela obrigação da cedência de Portugal ao άǳƭǘƛƳŀǘǳƳέ 

inglês, e que daí emergiu um levantamento patriótico contra a 

Inglaterra e contra a Monarquia por não ter sabido resistir a esta 

imposição.  
 

άProduziu-se em todo o paiz um levante patriótico, muito semelhante 

ao que se deu em Hespanha contra a Alemanha, por ocasião do caso 

das Carolinas
20

. A cólera contra os ingleses desencadeou uma verdadeira tempestade cívica. Gritava-se por 

toda a parte: Desforra! Desforra! Desforra! Portugal teve de se inclinar perante a intimidação inglesa; mas ao 

resignar-se a esta capitulação, o paiz voltou-se contra os governos e tornou-ƻǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎΧ  
 

O povo começava a bater-se nas ruas. já havia mortes. Em 31 de Janeiro de 1891, o movimento insurreccional 

do Porto alarmou as instituições liberais e a sociedade conservadora. Houve lucta. As ruas ficaram juncadas 

de cadáveres. Correu sangue em abundância. όΧύ As prisões e os navios de guerra encheram-se de paisanos e 

militares. Constituíram-se conselhos de guerra no mar, affim de affastar os rebelde. A maior parte dos 

revolucionários do Porto foram degredados para África, outros exilaram-se. A opinião deplorava essa 

sarrafusca sangrenta e filiava-a nos erros da monarchia. 
 

Entretanto começou uma nova era para Portugal. De sossego? Não! De lucta. De um lado a monarchia erigia-

se sobre novas bases; do outro lado, a nação, desilludida dos princípios liberaes, organizou-se em partido. 

Esse partido foi o partido republicano. (Χ) Foi então que começou essa crise de febre popular, que só 

acalmou ao saber-se a notícia espantosa do regicídio... 
 

Χ as prisões continuam. A 30 de Janeiro cinco jornaes são suspensos. Já quase não há imprensa em Lisboa.  

Os jornaes no entanto fallam. Que dizem elles? Em nome de Franco e annunciam para o dia seguinte um 

decreto condemnando á morte civil, á proscrição, á deportação para longinquas paragens os captivos da 

dictadura. No dia 1 de Fevereiro o decreto apparece no Diario do Governo, ao mesmo tempo que os jornaes 

annunciam o regresso do rei e da corte!...έ 
 

Chagas, João - ά/ŀǊǘŀ Ł LƳǇǊŜƴǎŀ 9ǎǘǊŀƴƎŜƛǊŀ ŀ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ Řƻ мΦȏ !ƴƛǾŜǊǎłǊƛƻ Řƻ wŜƎƛŎƝŘƛƻέΣ нр ŘŜ WŀƴŜƛǊƻ ŘŜ мфлф  

 (Traduzida em francês) 
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 O arquipélago das Ilhas Carolinas fica no Oceano Pacífico ocidental, localizados a nordeste da Nova Guiné. O português Diego da 

Rocha, que foi o primeiro europeu a visitar estas ilhas em 1527, chamou-as de Ilhas Sequeira, mas os navegadores espanhóis que as 

conheceram a partir de 1543 chamaram-ƭƘŜǎ άbƻǾŀǎ CƛƭƛǇƛƴŀǎέΣ ŀǘŞ ǉǳŜ um almirante espanhol lhes deu o nome de Carolinas, em 

homenagem ao rei Carlos II de Espanha, em 1686. No entanto, só em 1875 a coroa espanhola declarou suas estas terras, fazendo 

ŀƭƎǳƳŀǎ ǘŜƴǘŀǘƛǾŀǎ ǇŀǊŀ ŦŀȊŜǊ ǾŀƭŜǊ ƻ ǎŜǳ άŘƛǊŜƛǘƻέ ŎƻƴǘǊŀ ŀ !ƭŜƳŀƴƘŀΣ ǉǳŜ ǘƛƴƘŀ ƻŎǳǇado Yap, e pediu a arbitragem do Papa Leão 

XIII em 1885, que decidiu a favor da Espanha. Só então Espanha começou a ocupar aquelas ilhas, em 1886. Pelo Tratado Germano-

Espanhol de 1899, depois da Guerra Hispano-Americana, a Espanha vendeu as ilhas à Alemanha. 

  

Foto 21 - Le Petit Journal (Paris) 
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ά!ƻǎ ǘŜƳǇŜǊŀƳŜƴǘƻǎ ŦŜƳƛƴƛƴƻǎ ǉǳŜ ǇǊŜŦŜǊŜƳ ŀǎ ƴŀǘǳǊŜȊŀǎ ƳƻƴǘŀƴƘƻǎŀǎΣ 

 o rei de Portugal não deǾŜ ŀƎǊŀŘŀǊΦ ; ǳƳ ǎŜǊ ŦǊŀƴȊƛƴƻ Ŝ ŦǊŀƎƛƭΦέ 

 

Chagas, João - ά/ŀǊǘŀ łǎ ǇǊŜǘŜƴŘŜƴǘŜǎ ŀƻ ǘƘǊƻƴƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭΣ ǇƻǊ ǳƳ ŀƳƛƎƻ Řŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎέΣ у ŘŜ bƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ мфлф 

 

 

Carta às princesas casadoiras da Europa 
Rei novo e ainda sem descendência era problemático para a 

Monarquia, e era corrente que o casamento do rei com uma princesa 

inglesa colocaria a casa de Bragança sob a protecção da Inglaterra. De 

qualquer maneira, D. Manuel fez várias viagens ao estrangeiro, 

Inglaterra, França e Espanha, o que motivou a propaganda 

republicana a actuar junto Řŀǎ άǇǊƛƴŎŜǎŀǎ ŎŀǎŀŘƻƛǊŀǎέ ŘŜǎǎŜǎ ǇŀƝǎŜǎΦ  
 

 ά±ŀƛ ƴΩŜǎǘŜ ƳƻƳŜƴǘƻ ŀ ŎŀƳƛƴƘƻ Řŀ ǎǳŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾƛŀƎŜƳ ŘŜ ŎƘŜŦŜ Řƻ 

Estado, o rei D. Manuel de Portugal, rei jovem e celibatário, que 

procura casar; e eu não sei se alguma de vossas altezas já está 

compromettida. Se nenhuma o está, suspendei! Suspendei 

senhoras, e escutai! 
 

bńƻ Ǿƻǎ Ŧŀƭƭŀ ƴΩŜǎǘŜ ƛƴǎǘŀƴǘŜ ǳƳ ƛƴƛƳƛƎƻ Řƻǎ ǊŜƛǎΣ Ƴŀǎ ǳƳ ŀƳƛƎƻ Řŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎΣ Ŝ Ǿƽǎ ǎƻƛǎΣ ǎŜƴƘƻǊŀǎΣ ǇŀǊŀ ƻ 

conceito sentimental que me inspira ao escrever esta carta, tão somente mulheres. Não me pergunteis por 

ǘŀƴǘƻ ǉǳŜƳ ǎƻǳΦ 9ǳ ǎƻǳ ƻ ƘƻƳŜƳ ǉǳŜΣ ƴΩǳƳ Řƛŀ ŘŜ ŀƎǳŀŎŜƛǊƻΣ ƻŦŦŜǊŜŎŜ ƻ ǎŜǳ ƎǳŀǊŘŀ-chuva á dama que passa 

e se vae molhar. Chove. Acolhei-Ǿƻǎ ŀǉǳƛΣ ŘŜōŀƛȄƻ ŘΩŜǎǘŜ ƎǳŀǊŘŀ-chuva, e recolhereis sem damno á coberta 

enxuta e confortável do vosso Almanack de Gotha
21
Σ ŘΩƻƴŘŜ ƘŀǾŜƛǎ ǎŀƘƛŘƻΣ ǉǳŜƳ ǎŀōŜ ł ǇǊƻŎǳǊŀ ŘŜ ǳƳ 

chapéu e de uma coroa que vos assente bem na cabeça. Esta carta é o guarda-chuva que vos offereço. 
 

Altezas. Se tendes a ambição de uma coroa, procurai-ŀ ƴΩƻǳǘǊŀ Ǉarte. Aqui, no nosso paiz, não há coisa que 

vos sirva. Uma coroa, é tentador! Vós outras não haveis mesmo sido educadas senão para a cingir um dia. 

Todas as mulheres aspiram a ter um marido. Vós só ambicionaes o marido, quando elle vos traz uma coroa, 

grande, ou pequena, de oiro ou de ferro, de um império, de um reino, ou de um principado. Mas há coroas e 

coroas, e justamente aquella que o rei de Portugal vos póde oferecer não vos convem, porque não 

corresponde a um império, porque não corresponde a um reino, porque não corresponde a um principado 

ǎŜǉǳŜǊΦ ; ŀ ŎƻǊƻŀ ŘŜ ǳƳ ǊŜƛΣ Ƴŀǎ ƻ ǎŜǳ ǊŜƛƴƻΣ ŎƻƳƻ ƻ ŘŜ /ƘǊƛǎǘƻΣ ƴńƻ Ş ŘΩŜǎǘŜ ƳǳƴŘƻΦ 
 

Ficai por ahi e escutai-me. Vossas altezas ainda não se comprometteram a casar, e um provérbio nosso 

constantemente murmura aos ouvidos celibatários: antes que cases, olha o que fazes!... D. Manuel rei é um 

péssimo partido. O seu throno não é logar que se offereça a uma senhora. Aos temperamentos femininos 

que preferem as naturezas montanhosas, o rei de Portugal não deve agradar. É um ser franzino e fragil. 

Muitas senhoras, no entanto, dão a sua preferência ás virilidades embryonarias, indecisas, vacilantes, 

doentias, pallidas, mórbidas, e para essas está na conta. όΧύ ! marca ancestral dos Braganças é o beiço grosso 

dos glutões. Os braganças comiam como frades. (Χ) Ao rei de Portugal só falta, para ser um homem, o ter 

attingido a idade adulta. Infelizmente está em formação. Tem vinte annos. A mulher que o houver por 

marido, não o apanhará feito antes dos vinte e cinco que, é quando o homem começa a amadurecer, e até lá 

ǘŜǊł ŘŜƛȄŀŘƻ Ƴǳƛǘƻ ǇǊƻǾŀǾŜƭƳŜƴǘŜ ŘŜ ǎŜǊ ǊŜƛΦέ 
 

Chagas, João - ά/ŀǊǘŀ łǎ ǇǊŜǘŜƴŘŜƴǘŜǎ ŀƻ ǘƘǊƻƴƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭΣ ǇƻǊ ǳƳ ŀƳƛƎƻ Řŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎέΣ у ŘŜ bƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ мфлф 

                                                           
21

 Almanaque de Gotha, ou simplesmente o Gota ou Gotha, existe desde 1763 e é o guia de referência da alta nobreza e das 

famílias reais europeias. Foi publicado pela primeira vez na corte de Frederico III, duque de Saxe-Gota-Altenburgo. 

 
Foto 22 ς Almanac de Gotha 
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άTodos os braganças foram vassalos inglezes, foram equiparados aos que  

ƻǎ ǊƻƳŀƴƻǎ ŎƻǎǘǳƳŀƳ ŎŜƭŜōǊŀǊ ŎƻƳ ƻǎ ǇƻǾƻǎ ŜǎƳŀƎŀŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ǎǳŀǎ ŀǊƳŀǎέ 
 

In Chagas, João - ά/artas Políticas - Carta aos senhores da Liga MonarchicaέΣ 11 de Janeiro de 1909 

Novas críticas à Monarquia  

A Monarquia estava constantemente sob a mira da propaganda 

republicana. Com o aproximar do dia da implantação da República essa 

propaganda atingia patamares que para os padrões de hoje se 

mostravam, quase sempre, desadequados, cruéis, e a roçar a paranóia. 

Vejamos algumas passagens numa dos muitos meios utilizados para a 

propaganda republicana: as cartas políticas de João Chagas:  
 

ά! ƳƻƴŀǊŎƘƛŀ Ş ƻ ǊŜƎƛƳŜ ǎŜŎǳƭŀǊΦ ; ǳƳ Ŏŀǎƻ ǇŀƭŜƻƴǘƻƭƽƎƛŎƻΦ ; ƻ 

άaŜƎŀǘŜǊƛǳƳέ
22

. É um fóssil. Poder velho, poder vetusto, poder 

decrépito é, no entanto, o poder, com a sua omnipotência, defendido 

pela força moral do Direito e defendido pela força material das armas. Tem por si a lei e tem por si as 

espingardas. 
 

Os Hohenzollern fizeram a obra da unidade alemã; os Saboyas fizeram a obra da unidade italiana; mas os 

Braganças, o que fizeram elles? Que fizeram elles para conquistar o throno que ocupam há dois séculos? 

Nada! O primeiro que o occupou, D. João IV, foi lá sentado á força. Tinha medo de ser rei. Quando os 

ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŜǎ ŘŜ мспл ƭƘΩƻ ǇǊƻǇuseram, a sua primeira ideia foi denuncial-os ao rei de Hespanha. O medo 

decidiu-o, era medroso, beato. Foi um escravo dos jesuítas. D. Affonso VI era um doido, espécie de rei Lear
23

, 

doido e mau, lhe chama o historiador de caracter immundo, inclinações vis, gostos obscenos. D. Pedro II fez 

ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ ǳƳŀ ǇǊƻǾƝƴŎƛŀ Řŀ LƴƎƭŀǘŜǊǊŀΦ 9Ǌŀ ŜƭƭŜ ǉǳŜƳ ŘƛȊƛŀ ǉǳŜ άǇǊŜŦŜǊƛŀ ǇŜǊŘŜǊ ƻ ǘƘǊƻƴƻ ŀ ǇŜǊŘŜǊ ŀ ŀƳƛȊŀŘŜ 

Řƻǎ ƛƴƎƭŜȊŜǎέΦ D. João V foi um carola, rei fradesco e lubrico, beato e devasso. Fez dos conventos um serrallho 

e teve freiras por amantes. A sua coroa e a sua corte são caracterizadas pela brutalidade soez, a crueldade 

sanguinária, o requinte e a corrupção de todos os costumes. D. José não foi ninguém. Quem reina em seu 

nome é Pombal. D. Maria I era doida, como era doido Affonso VI: dois mentecaptos na mesma família.           

D. João Vi foi o typo de flacidez moral e physica e da impotência. Casou com uma princesa orgíaca, que fez 

dos Paços reaes um lupanar
24

 e deu á história o exemplo revoltante de um rei que foge perante uma invasão 

estrangeira e lhe entrega o reino. D. Miguel e D. Pedro tem sangue da mãe, Carlota Joaquina, de quem o 

ƘƛǎǘƻǊƛŀŘƻǊ ǘǊŀœŀ ŜǎǘŜ ǘŜǊǊƝǾŜƭ ǊŜǘǊŀǘƻΥ άaŜƎŜǊŀ ƘƻǊǊŜƴŘŀ Ŝ ŘŜǎŘŜƴǘŀŘŀΣ ŎǊƛŀǘǳǊŀ ŘŜǾŀǎǎŀ Ŝ ŀōƻƳƛƴłǾŜƭΣ ŜƳ 

cujas veias corria toda a podridão do sangue bourbon, viciado por três séculos de casamentos contra a 

ƴŀǘǳǊŜȊŀέΦ 

Dos últimos reis, D. Pedro V, único na dynastia que não é doido, nem mau, nem egoísta, nem fraco, é uma 

sombra e esvae-se. D. Luiz é uma espécie de D. João VI mais limpo; finalmente D. Carlos é um caso de 

regressão: é D. Pedro II. 
 

Os Braganças foram sempre em Portugal os procuradores dos interesses estrangeiros. D. Pedro II foi um 

anglo-ƳŀƴƛŀŎƻΦ ¢ƻŘƻǎ ƻǎ ōǊŀƎŀƴœŀǎ ŦƻǊŀƳ Ǿŀǎǎŀƭƻǎ ƛƴƎƭŜȊŜǎΣ ŦƻǊŀƳ ŜǉǳƛǇŀǊŀŘƻǎ ŀƻǎ ǉǳŜ άƻǎ Ǌomanos 

costumam celebrar cƻƳ ƻǎ ǇƻǾƻǎ ŜǎƳŀƎŀŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ǎǳŀǎ ŀǊƳŀǎέΦ 
 

In Chagas, João - ά/artas Políticas - Carta aos senhores da Liga MonarchicaέΣ 11 de Janeiro de 1909 
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 Preguiça-gigante 
23

 Rei Lear (rei louco) é uma peça de William Shakespeare. Lear pertence ao folclore anglo-saxónico e aparece, já em 1147, com 

base em um episódio da Historia Regum Britanniae. 
24

 Casa de prostituição; bordel; prostíbulo 

 

 

 

 

Foto 23 - Cartas Politicas, João Chagas 
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άhǎ ōǊŀƎŀƴœŀǎ - a história inteira o proclama - foram os procuradores dos interesses ingleses em Portugal. Até que ponto essa 

servidão foi funesta aos interesses de Portugal e ao seu prestigio, todos o sabem também. Em muitas circunstancias, e pela mão 

do Bragança, a Inglaterra promoveu a ruína de Portugal. O labéu de que vivemos sob a sua influência e a sua tutella, esse, veio 

até aos nossos dias. O Portugal brigantino foi considerado como uma província inglesa.  

IƻƧŜ ŀƛƴŘŀ Ş Ǿƛǎǘƻ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ƴŀœńƻ ǎǳōŀƭǘŜǊƴƛȊŀŘŀ ŀƻ ǎŜǳ ǇƻŘŜǊέΦ  
 

in Chagas, João -  ά/ŀǊǘŀǎ tƻƭƝǘƛŎŀǎ ς Carta sobre a Alliança InƎƭŜȊŀΣ ŘŜǇƻƛǎ Řŀ ƭŜƛǘǳǊŀ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ Řƻ a!b/I9{¢9w D¦!w5L!bέ 

 

Voltam os ataques à aliança com a Inglaterra  
Nesta άŎŀǊǘŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΣ Wƻńƻ /ƘŀƎŀǎ realça, até à exaustão, a 

subalternidade da Casa de Bragança para com Inglaterra. άDiz-se que 

a Inglaterra é a mais antiga aliada de Portugal mas não é bem assim: a 

Inglaterra foi sempre e unicamenǘŜ ŀ ŀƭƛŀŘŀ Řŀ Ŏŀǎŀ ŘŜ .ǊŀƎŀƴœŀέ.  
 

άA história dos braganças está associada à história dos tratados de 

ŎƻƳ ŀ LƴƎƭŀǘŜǊǊŀΣ Ŝ ŘΩŜǎǎŜǎ ǘǊŀǘŀŘƻǎ é conforme toda a história em 

affirmar que foram verdadeiras calamidades públicas. Pelos 

primeiros três tratados, firmados pelos braganças e envolvendo 

questões de domínio colonial, o de 1642, 1654, 1661, perdemos o 

Oriente. Pelo tratado de 1810 perdemos o Brasil. Pelo de 1881 

alienamos Goa. Pelo de 1890 perdemos Moçambique que só 

ficamos possuindo nominalmente e onde acaba de ser introduzida a 

ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ƛƴƎƭŜǎŀΦέ 

 άDo tratado de 1642 disse-ǎŜ ǉǳŜ άǎƽ ŀǎ ƴŀœƿŜǎ ǾƛŎǘƻǊƛƻǎŀǎ ƻǎ ŜȄǘƻǊǉǳƛŀƳ ƛŘşƴǘƛŎƻǎ ǇŜƭŀ força das armas, das 

ƴŀœƿŜǎ ǾŜƴŎƛŘŀǎ Ŝ ƘǳƳƛƭƘŀŘŀǎέΦ h ǘǊatado de 1654, pelo qual os ingleses se apoderaram do commerio do 

.ǊŀȊƛƭΣ Ŧƻƛ ǇƻǊ ŜƭƭŜǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ ŜǉǳƛǇŀǊŀŘƻ άŀƻǎ ǉǳŜ ƻǎ ǊƻƳŀƴƻǎ ŎƻǎǘǳƳŀǾŀƳ ŎŜƭŜōǊŀǊ ŎƻƳ ƻǎ ǇƻǾƻǎ ŜǎƳŀƎŀŘƻǎ 

ǇŜƭŀǎ ǎǳŀǎ ŀǊƳŀǎέΦ O tratado de 1661 iniciou a era do verdadeiro protectorado, tornando Portugal, na 

linguagem de todos os esŎǊƛǇǘƻǊŜǎ ǉǳŜ ǘŜƳ ŜǎǘǳŘŀŘƻ ŀ ƴƻǎǎŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀΣ άǳƳŀ ǇǊƻǾƝƴŎƛŀ ŘŜ LƴƎƭŀǘŜǊǊŀέΦ 

Ninguém ignora que foi por esse tratado, a que tão jubilosamente alludia Carlos II na sua communicação ao 

parlamento, que lhe cedemos Tanger e Bombaim e que os installamos definitivamente no nosso já 

desmembrado império do Oriente.έ 
 

A propósito deste tratado de 1661, a regência do reino emana um documento a autorizar o ministro Gaspar 

de Faria Severim, a quem competia a leitura do decreto perante o Conselho de Estado, a ocultar deste, 

omitindo as cláusulas da entrega de Tanger e Bombaim.  
 

 άtƻǊǉǳŀƴǘƻ ŎƻƴǾŜƛƻ ŀ ƳŜǳ ǎŜǊǾƛœƻ ǉǳŜ ǇŜǊ ƴŜƴƘǳƳŀ ƳŀƴŜƛǊŀ ǇǳŘŜǎǎŜ ǾƛǊ ŀ ƴƻǘƝŎƛŀ Řƻǎ ƳƻǊŀŘƻǊŜǎ da 

Fortaleza e Cidade de Tanger: qui ella si dava em dote á Infanta D. Catherina, minha muito amada e prezada 

irman, casando com El-Rey da Grã-Bretanha, meu bom Irmão e primo: por não arriscar tão grande tratado, 

que se tem pelo total remédio para a deffensão, e ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ ŘΩŜǎǘŜ wŜȅƴƻΣ ƘƻƴǊŀ Ŝ ǊŜǇǳǘŀœńƻ ŘΩŜƭƭŜ όΧύ 

ordeney ao Secretário Gaspar de Faria Severim que na copia dos Tractados que vieram ajustados pelo Conde 

Řŀ tƻƴǘŜΣ Řƻ ƳŜǳ ŎƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀΣ Ŝ ƳŜǳ ŜƳōŀƛȄŀŘƻǊ ŜȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛƻ ƴΩŀǉǳŜƭƭŜ wŜȅƴƻΣ Ŝ ŦƛǊƳŀŘƻs por seus 

deputados, não lesse no Conselho de Estado o 2.º e 3.º artigo, e se emendasse o 4.º, 11 e 16 em tal forma 

ǉǳŜ ǎŜ ƴńƻ ŦŀƭƭŀǎǎŜ ƴŀ ŜƴǘǊŜƎŀ ŘΩŜǎǘŀ tǊŀœŀ ƻǳ ǎǳǇƻǎƛœńƻ ŘΩŜƭƭŀ ƴƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻΣ ƴŜƳ ŘƛŀƴǘŜ Řƻǎ Ƴŀƛǎ 

ministros e officiaes, que he foǊœŀ ǘŜƴƘŀƳ ƴƻǘƝŎƛŀǎ ŘΩŜƭƭŀǎΦόΧύ [ƛǎōƻŀΣ !Ǝƻǎǘƻ ŘŜ мссм. RAYNHA.έ  
 

in Archivo Historico Portuguez
25 
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 /ƛǘŀŘƻ ǇƻǊ Wƻńƻ /ƘŀƎŀǎ ŜƳ ά/ŀǊǘŀs Políticas ς Carta sobre a Alliança Ingleza, depois da leitura do artigo do MANCHESTER 

D¦!w5L!bέ (1909), p. 152 

 
Foto 24 - O casamento de D. João I 
com Filipa de Lencastre marcou o 
início da mais antiga aliança 
diplomática entre dois países, 
actualmente em vigor 
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Dos tratados de índole colonial, João Chagas passa para os que implicam 

questões comerciais: 

άOs tratados commerciaes, como o de 1703, foram verdadeiras 

extorsões e fizeram a nossa ruína. Em 1703 renovou-se a serie dos 

tratados por aquelle que ficou sendo conhecido na história pelo nome 

METHWEN; abrem-se as portas de Portugal aos lanifícios ingleses; a 

ƛƴŘǳǎǘǊƛŀΣ ƻ ŎƻƳƳŜǊŎƛƻΣ ŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ǇŜǊŜŎŜƳΦ ά9ǎǎŜ ǘǊŀǘado foi a 

ƴƻǎǎŀ ŎƻƳǇƭŜǘŀ ǊǳƝƴŀέΣ ŘƛȊ tƛƴƘŜƛǊƻ /ƘŀƎŀǎΦ hƭƛǾŜƛǊŀ aŀǊǘƛƴǎ ŜǎŎǊŜǾŜΥ 

άǘƻǊƴƻǳ-ƴƻǎ ŦŜƛǘƻǊŜǎ Řŀ LƴƎƭŀǘŜǊǊŀέΦ ά!ǊǊŀǎƻǳ ŀ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭέΣ 

commenta: Os lavradores, principalmente os do Douro, estavam 

ǇŜǊŘƛŘƻǎέΦ 9ǎǘŜ ǘǊŀǘŀŘƻ Ŧƻƛ ŀ ƻōǊŀ Řƻ .ǊŀƎŀƴœŀ D. Pedro II, aquele que 

ŘƛȊƛŀ ǉǳŜ άǇǊŜŦŜǊƛŀ ǇŜǊŘŜǊ ƻ ǘƘǊƻƴƻ ŀ ǇŜǊŘŜǊ ŀ ŀƳƛȊŀŘŜ Řƻǎ ƛƴƎƭŜȊŜǎέΣ 

e, em troca dos suppostos serviços que nos prestou, a Inglaterra 

arranca ao Bragança o tratado de 1810, pelo qual as suas mercadorias 

invadem as nossas colonias. De 1796 a 1807, a exportação de manufacturas portuguezas para as colonias, 

subira a 94 milhões de cruzados: nos dez annos seguinte é de 2 milhões apenas. O tratado de 1842 é a cópia 

fiel dos tratados de Methwen e de 1810. ά 

 

 

Sobre a entrada da administração inglesa em Moçambique, concretamente em Lourenço Marques, João 

Chagas lembra as condições desvantajosas para Portugal, humilhantes até, com que os ingleses colocaram 

a capital da colónia nas mesmas condições do Transwall, uma possessão inglesa. Foi a partir deste acordo 

luso-britânico que foi possível a união das colónias britânicas do Transnwall, Orange River, Cabo e Natal, 

dando origem assim à África do Sul26. Sobre este último acordo é a seguinte a opinião de João Chagas e que 

superiormente ele utiliza como propaganda republicana e antimonárquica: 

άO mais recente accordo feito entre a Inglaterra e o governo brigantino é o de hontem. É o tratado com a 

Ŏƻƭƻƴƛŀ ƛƴƎƭŜǎŀ Řƻ ¢ǊŀƴǎǿŀŀƭΣ ǘǊŀǘŀŘƻ όΧύ ƴƻ ǉǳŀƭ ŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ Řƻ ǇƻǊǘƻ ŘŜ [ƻǳǊŜƴœƻ aŀǊǉǳŜǎ Ŧƻƛ ǊŜǘƛrada 

aos portugueses, em condições taes que o general Smuts, ministro do interior da colonia, se lhe referiu assim: 

ά; ǎǳŀ ƻǇƛƴƛńƻ ǉǳŜ ŜǎǎŜ ǘǊŀǘŀŘƻ Ş ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Ƴŀƛǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ŘŜ ǉǳŀƴǘƻǎ ǘŜƳ ǎƛŘƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ŀƻ 

Congressoέ.  

άhǎ ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŜǎ ƴńƻ ǘŜǊńƻ Ƴŀƛs a faculdade de administrar livremente o seu caminho de ferro, e 

Lourenço Marques fica nas condições do Transwaal e das possessões inglesas da África do Sul. O 

tratado custou algum trabalho; as respectivas negociações prolongaram durante cerca de um anno; 

mas elle, orador, espera que será um poderoso instrumento do desenvolvimento da União Sul-

!ŦǊƛŎŀƴŀΦ h DƻǾŜǊƴƻ ƳŜǊŜŎŜΣ ǇŜƭŀ ƻōǘŜƴœńƻ ŘΩŜǎǎŜ ŎƻƴǾŞƴƛƻΣ ŀ ƎǊŀǘƛŘńƻ Řƻ ǇƻǾƻΦ h ǘǊŀǘŀŘƻ ŎŀƘƛǳ-

nos nas mãos, como um anjo vindo dos céusέ 

ƛƴ ƧƻǊƴŀƭ ά¢Ǌŀƴǎǿŀŀƭ [ŜŀŘŜǊέΣ ŘŜ WƻƘŀƴƴŜǎōǳǊƎƻΣ нс ŘŜ aŀƛƻ ŘŜ мфлф
27

 

 

                                                           
26

 Os primeiros navegadores europeus, portugueses, a chegaram à África do Sul, no século XV, foram Diogo Cão que alcançou a 

costa sul-africana em 1485 e em 1488 foi a vez de Bartolomeu Dias lá chegar 
27

 /ƛǘŀŘƻ ǇƻǊ Wƻńƻ /ƘŀƎŀǎ ŜƳ ά/ŀǊǘŀǎ tƻƭƝǘƛŎŀǎ ς Carta sobre a Alliança Ingleza, depois da leitura do artigo do MANCHESTER 

D¦!w5L!bέ όмфлфύΣ ǇΦ мрс 

 
Foto 25 - Caricatura ao poderio inglês 

 

 








































